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    NOTA BIOBIBLIOGRÁFICA




    Da Eco-92 à COP 27




    “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.”




    (caput do artigo 225 da Constituição Federal)




    Na época eu ainda não sabia, mas a essência da ideia que se materializa com a publicação do livro Proteção ambiental no Brasil começou a nascer 30 anos atrás, no fim de uma tarde dourada pelo pôr do sol sobre as águas do rio Araguaia, na ilha do Bananal. Era janeiro de 1992 e eu acabara de me formar em direito. O fato de estar ali naquele exato momento não foi fruto de mero acaso. Vivi uma experiência intensa que me ajudou a entender melhor alguns aspectos fundamentais do ambiente natural e da natureza da comunidade humana. Santuário ecológico, com rica biodiversidade, em faixa de transição entre os biomas da Amazônia e do Cerrado e com presença de espécies do Pantanal, a ilha do Bananal, no Tocantins, é um lugar único. Ainda que esse primeiro grande encontro com a natureza a mim tenha impactado profundamente, não fui até lá atraída por toda essa exuberância de vida.




    Eu fazia parte de um grupo de jovens voluntários, organizado pela igreja adventista que frequento, que levava serviços médicos e odontológicos às populações locais, principalmente aos carajás. Nem sou da área da saúde; fui com a missão de contar histórias para as crianças, com conteúdo didático sobre cuidados de higiene. De repente, eu me vi também fazendo uma série de outras coisas, como auxiliar no trabalho da dentista e ajudando em tudo o mais que fosse necessário. Durante aquele mês que passamos por lá, às vezes dormimos na própria lancha em que nos deslocávamos de uma comunidade a outra. Perceber in loco, e ao mesmo tempo, o valor do ambiente natural e a dinâmica do grupo de pessoas que o habita foi uma experiência que produziu resultados perenes em minha vida e forma de pensar.




    Naquele ano de 1992 eu ainda pouco sabia sobre a grande transformação de consciência ambiental que estava em curso. O fato é que, em síntese, o pensamento trazido pelas discussões da Eco-92, no Rio de Janeiro – que acompanhei com interesse, mesmo que à distância –, foi um ponto de mudança, que ajudou a construir na sociedade global uma percepção mais ampla de que o sistema climático planetário é todo interligado, da necessidade de aliar o desenvolvimento socioeconômico à preservação da natureza e ao uso sustentável dos recursos naturais e, para citar um ponto essencial destacado pelo ministro Herman Benjamin, do STJ, reconhecer que a democracia é o único regime que permite a proteção efetiva do meio ambiente.




    Agora, olhando em retrospecto os 30 anos que se passaram desde a Eco-92 até a COP 27, do Rio de Janeiro a Sharm El-Sheikh, no Egito, parece nítida a existência de uma linha de evolução que o direito ambiental e os mecanismos de proteção ambiental experimentaram nesse período. Em grande medida, é exatamente disso que tratam muitos dos artigos selecionados para esta obra. A você que me lê, peço a permissão para incluir nesta singela apresentação algumas notas biográficas que contextualizam a perspectiva de quem vem testemunhando a conquista de tais avanços tanto sob o ponto de vista da pesquisa acadêmica quanto na própria operação do direito, na labuta diária em prol da proteção do meio ambiente. Acredito que o olhar da professora livre-docente da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), também dirigente da mesma universidade na área ambiental e a experiência como secretária estadual do Meio Ambiente e primeira e única mulher a presidir a CETESB – Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – se complementam na dinâmica de teoria e prática expressa nas páginas deste livro.




    O espírito do tempo




    O efeito daqueles dias passados às margens do Araguaia foi marcante também pelo contraste com minha experiência anterior, de infância e juventude vividas em ambiente exclusivamente urbano. O tradicional bairro paulistano da Mooca, com sua forte presença de imigrantes italianos – uma das nacionalidades de origem de nossa família, que também inclui espanhóis, poloneses e portugueses –, foi por muito tempo o centro do meu mundo. Sempre estudei no colégio São Judas Tadeu; desde meus seis anos, já como oradora do pré-primário, até o fim do ensino médio, do qual saí para cursar direito no Mackenzie. Em todo esse período, minha personalidade foi marcada sobretudo pela influência feminina, pela ética no trabalho e pela perspectiva do cuidado com o outro, características que, acredito, têm nutrido meu pensamento e minha prática também no que diz respeito à proteção ambiental e à sua gestão.




    Um dos maiores privilégios que tive em minha vida foi a infância com grande presença de mulheres fortes, minha avó materna, tia, prima e minha mãe, empoderadas e com protagonismo na dinâmica da família. Minha mãe teve uma carreira profissional de sucesso. Os exemplos da fibra feminina e do valor do trabalho sempre foram eloquentes. Até meu pai vem de uma família com quatro irmãs. Eu mesma cresci como a mais velha de três irmãs, assumindo muitas vezes a responsabilidade de cuidar delas, uma oito e a outra doze anos mais jovem. Assim, Noemia, Iara, Cristina, Ivanide, Elaine e Liliane estiveram e estarão sempre comigo. Acredito que esse olhar feminino, com perspectiva de cuidado, se somou à experiência com o trabalho de assistência social que minha mãe conduzia nas obras da igreja, onde aprendemos a conviver com pessoas que vinham de realidades muito distintas da nossa, uma experiência que contribuiu muito para o desenvolvimento da minha consciência social.




    Juntou-se a essa disposição um enorme interesse por aprendizado em várias áreas. Durante a minha faculdade, em algumas épocas cheguei a fazer três estágios simultaneamente, tamanha era a ânsia por saber (e, não fugindo dos idealismos próprios da juventude, querer construir um mundo melhor). Eu trabalhava no escritório experimental da OAB, onde tive a oportunidade de entender as implicações jurídicas das dificuldades diuturnas da população carente. Essa parte social é muito forte para mim; valorizo muito esse trabalho. Também fazia estágio voluntário no Ministério Público, complementando esse viés social que me é tão caro. A terceira atividade simultânea era no escritório do meu pai, também professor universitário, que é e sempre foi inspiração para mim, além de ser o maior incentivador da minha carreira.




    Durante a minha graduação talvez nenhum outro tema tenha motivado tantas conversas entre os estudantes quanto a ampla proclamação de direitos que ecoava da Constituição Federal promulgada em 1988. Algumas das mais importantes revoluções no mundo do direito aconteceram exatamente quando eu estava fazendo faculdade. E a Constituição Cidadã, como ficou conhecida, impactou profundamente os direitos individuais e, assim também, minha vida, fazendo com que eu rumasse para o direito privado. Sou, inclusive, professora do Departamento de Direito Civil da USP. Sempre fui muito focada no direito civil, especialmente o direito voltado para novas temáticas e que nos faz questionar: Como efetivamente proteger o consumidor? Como, no contexto dos anos 90, abordar a questão ambiental a partir dos institutos advindos do direito romano ?




    Eram essas as principais indagações que me inquietavam ao preparar uma proposta de pesquisa de mestrado na Faculdade de Direito da USP, em 1993. Mas ainda não estava inclinada especificamente para o direito ambiental até o dia em que fiz uma primeira entrevista com o professor Carlos Alberto Bittar. O Código de Defesa do Consumidor era recente, e contei a ele sobre minha ideia de escrever sobre o assunto. “Olha, tem muitas coisas escritas sobre esse tema”, ele disse. “Então vá pesquisar algo novo.”




    Fui para a biblioteca de direito civil da faculdade, da São Francisco, e fiquei pesquisando fichas (aquela coisa antiga mesmo). Já havia visto de tudo quando me deparei com a obra Responsabilidade civil por danos ao meio ambiente (1983), de Helita Barreira Custódio. Naquele momento, com o livro ainda em mãos, soube que encontrara o meu tema. Retomei aquelas questões com as quais tinha entrado em contato em 1992 e escrevi um projeto sobre responsabilidade civil ambiental. A Constituição Federal é também um marco na garantia dos direitos socioambientais. Consolidando as conquistas iniciadas pela Política Nacional do Meio Ambiente, ela abriu caminho para que os diplomas que lhe seguiram, incluindo o Código Civil de 2002, reforçassem o caráter integral da proteção ao meio ambiente e o regime de responsabilidade objetiva para o dano ambiental.




    Com esse projeto consegui a única vaga então disponível para mestrado em direito civil, sob orientação do Professor Carlos Alberto Bittar, na Faculdade de Direito da USP. Sou muito grata ao professor Bittar por sua orientação inicial. Ele, infelizmente, faleceu antes da conclusão da pesquisa e passei a receber a orientação do professor Álvaro Villaça Azevedo, mas mantive a estrutura inicial do projeto em respeito ao professor Bittar. O trabalho resultou no meu primeiro livro, Responsabilidade civil por dano ao meio ambiente, publicado em 2002.




    Foi escrevendo minha dissertação que me envolvi em definitivo com a pesquisa na área ambiental. Na sua realização, percebi que herdamos toda a problemática gerada pela tecnologia ou pela falta dela nos séculos passados, o que possibilitou a destruição sem medida da natureza, a contaminação dos alimentos e a poluição dos mananciais, entre outros problemas. Relembro aqui algumas conclusões que permanecem atuais quase 30 anos depois. A proximidade do esgotamento de recursos, com a degradação das estruturas que mantêm a Terra, tem gerado a “consciência ecológica” e o fortalecimento de medidas globais para a proteção do meio ambiente. Nesse sentido, o desenvolvimento da teoria da responsabilidade civil por dano ao meio ambiente tem muito a contribuir, não só mediante as tutelas repressiva e reparadora, como, principalmente, mediante a tutela preventiva. Ressaltava à época – e continuo ressaltando agora – a importância da educação ambiental como uma das mais eficazes formas de prevenção.




    Olhando em retrospecto, pode parecer que o objeto de estudo estava lá o tempo todo e que eu vivia só para isso, como num estereótipo de cientista workaholic. Mas gosto de lembrar do aspecto humano que permeia a atividade dos pesquisadores e de suas famílias, para quem a assim chamada vida pessoal continua acontecendo todos os dias. No meio do mestrado tive meus dois filhos, Nícolas e Laura, e ainda trabalhava como assessora no Tribunal de Justiça, na área de direito público. Por sorte, a minha mãe já estava aposentada e pôde dar mais atenção às crianças, que, como eu, tiveram o privilégio de contar com a presença da avó na vida delas.




    Sou grata por tudo o que aprendi no tribunal, onde trabalhei cerca de dez anos, e especialmente por um conselho que ouvi lá e que foi determinante para minha carreira. Quando o TJ criou a Câmara de Meio Ambiente, fui falar com o corregedor-geral, desembargador Gilberto Passos de Freitas – pessoa que aprecio muito e com quem tenho amizade até hoje –, para pedir uma oportunidade para trabalhar como assessora na câmara. Na reunião, ele disse: “Mas, minha filha, você não pode ficar aqui no tribunal. Você tem que sair, seu currículo é muito bom. Não tem cabimento ficar aqui”. Isso me impulsionou a realmente sair do tribunal, caminhar para a advocacia e prestar o concurso da USP para docente. O meio ambiente se tornou uma paixão para mim e tema das minhas aulas, seja em disciplina própria, como na FMU onde lecionei durante oito anos, seja no bojo do direito civil, como na FD-USP.




    Assim, primeiro como discente pós-graduanda e depois como docente, a academia permitiu que eu me aprofundasse no assunto que escolhi e, que de uma certa forma, me escolheu. Por isso sempre destaquei a importância da criação de espaços para formação de novos profissionais. No caso do direito ambiental um dos grandes percursores desse tema é o ministro Herman Benjamin, do STJ, já citado, que criou o Instituto O Direito por um Planeta Verde. O instituto surgiu pouco antes de eu passar a me dedicar mais fortemente às questões ambientais e já faço parte dele desde aquela época, primeiro só acompanhando todos os seus eventos e depois assumindo funções em sua organização. E isso foi muito importante para mim. Tive a oportunidade de dizer isso ao ministro recentemente, quando nos encontramos em Oslo, na Noruega, durante evento internacional sobre direito ambiental. Desde o período em que fui secretária de Meio Ambiente de São Paulo, ou mesmo antes, sempre destaquei a importância de um instituto como esse para formar novos profissionais, que foi o meu caso. E hoje grande parte das pessoas que têm uma atuação mais forte na área jurídica ambiental passou por formação no Planeta Verde.




    Sempre dei muito valor às dúvidas como ponto de partida para a compreensão da realidade. Questiono, logo existo. Sou uma pessoa assim. Isso me ajudou como docente, porque para internalizar o conhecimento a transmitir às outras pessoas tudo precisa estar muito claro para o professor. Eu me exercitei muito nesse processo. Desde quando entrei na São Francisco até o dia em que prestei concurso, trabalhei com vários professores de direito civil sempre como monitora, ajudando em aulas e tudo o mais. Esperei dez anos até abrir um concurso para poder ingressar de fato na carreira. Foi um período de longo aprendizado. As diversas teses sobre as quais me debrucei nas pesquisas vieram sempre de dúvidas que tinha.




    Quando terminei meu primeiro livro sobre a responsabilidade por dano ao meio ambiente, ainda fiquei com uma questão que não me saía da cabeça: como é que se dá exatamente o nexo de causalidade nos casos de danos ao meio ambiente? Então, no doutorado já fui para esse ponto. No período de mestrado, conheci a professora Teresa Ancona Lopez, que passaria a ser minha orientadora no doutorado, concluído em 2007 e fonte de inspiração. Sua metodologia de ensino exerceu forte influência na minha formação como docente. Até hoje cito muitas das frases da professora Teresa.




    Fruto dessa fase foi o livro Meio ambiente e responsabilidade civil do proprietário: análise do nexo causal (2008), que se tornou uma referência porque faz um estudo aprofundado e propõe uma nova forma de pensar o tema. “A grande contribuição da tese, seu coração, é o estudo do nexo causal na responsabilização do proprietário e as dificuldades de seu estabelecimento nessa matéria, devido aos múltiplos fatores, causas e concausas, que sempre estão presentes nas hipóteses de dano ambiental. Trata do tema com ousadia e pioneirismo”, destacou a professora Teresa Ancona Lopez no prefácio da obra.




    O livro mais reverenciado de minha carreira, até o momento, é a tese de livre-docência que resultou na obra pioneira Resíduos sólidos e responsabilidade civil pós-consumo, publicada em 2011. E que até hoje é referência na área. Foi mais um trabalho que surgiu da necessidade de deixar claros certos pontos, antes de mais nada, para meu próprio entendimento. Em 2009, já havia prestado o concurso e ingressei como docente da faculdade. Naquele mesmo ano fiz um parecer relativo à destinação de embalagens PET para uma associação que representa grande parte dos fabricantes de bebidas e acompanhei de perto o surgimento da discussão em torno da chamada responsabilidade pós-consumo e da logística reversa.




    Em 2010, quando comecei a escrever a tese de livre-docência, resolvi abordar esse tema. Ainda não havia uma lei sobre o assunto, apenas um projeto de lei que ficou quase 20 anos tramitando. Pensei comigo: “Bom, não importa, vou escrever sobre o projeto e como deveria ser então a logística reversa e essa responsabilidade”. E quando estava prestes a entregar, no prazo final da faculdade, o Congresso acabou votando e aprovando a lei. Assim, consegui ter o primeiro livro na área jurídica a tratar da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). É um livro inovador, em que faço uma primeira análise dessa legislação sem ter outras bases, outros autores que eventualmente já tivessem feito qualquer análise anterior.




    Essa obra significa um novo patamar no trabalho de pesquisa que vinha fazendo, utilizando os conceitos provenientes dos livros anteriores, mas com o aprofundamento para uma lógica diferente, trazida pela PNRS. Guardo com carinho as lembranças do dia de lançamento desse livro. O tapete vermelho, as cortinas azuis de veludo, os grandes quadros com retratos a óleo e com molduras douradas de grandes mestres da velha e sempre nova academia de direito, traços pomposos característicos da Sala Visconde de São Leopoldo, na São Francisco, tudo isso encoberto por tantos alunos, ao lado de familiares e amigos, que os exemplares ali disponíveis não foram suficientes. A editora teve de buscar mais exemplares. Foi um momento único e especial. Estavam presentes muitos ex-alunos, alguns deles vindos da UNICID e da FMU, faculdades onde dei aulas antes do concurso para docente da Faculdade de Direito da USP.




    Direito ambiental ganha maior amplitude




    A Constituição de 1988 fala da proteção de direitos coletivos e difusos, algo não previsto em constituições anteriores, como a própria inserção do “meio ambiente” a ser protegido para as presentes e futuras gerações. Fomos protagonistas desse tema. Não se pode deixar de ressaltar o espaço dado ao meio ambiente, em grande parte mérito do trabalho de constituintes como Fabio Feldmann e outros. Mas é preciso também lembrar que há uma grande diferença entre a proteção conferida por um texto de lei, ainda que da Lei Maior, e aquela implementada no dia a dia. É o que o professor Fábio Konder Comparato observa: saímos de uma visão de um governo de leis para um governo de políticas. A norma está ali, mas é preciso transformá-la numa realidade.




    Então, quais são as políticas públicas para implementar e ter resultados? E para isso é preciso pensar fora da caixa. Em muitos casos, faz-se necessária uma certa dose de coragem para alcançar o resultado idealizado pela lei. Foi esse o caso de uma resolução publicada por mim sob o comando da Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo. Em poucas palavras, a conhecida Resolução SMA n. 45/2015, que impede que um fabricante renove ou obtenha licença ambiental caso não faça a logística reversa. A despeito das críticas, a resolução segue em vigor e serviu de modelo para outros estados, significando um avanço na política pública de resíduos sólidos brasileira.




    Olhando para o período entre a Eco-92 e a COP 27, fica claro que o direito ambiental ganhou amplitude. Inicialmente havia uma visão um tanto restrita ao ambiente natural, limitando-se o direito ambiental aos aspectos da fauna e da flora, sem considerar a multiplicidade do vocábulo e a magnitude dos desafios que sua proteção foi impondo até o contexto atual.




    Somente depois se desenvolveu uma visão com uma conexão maior com a qualidade de vida no ambiente urbano, por exemplo. Nesse período, a discussão sobre ambiente também deixou de ser um assunto exclusivo de ambientalistas para se tornar um tema que foi para o centro dos negócios.




    No bojo da tão em voga agenda ESG, toda empresa deve olhar para as questões ambientais. Recentemente, ao conduzir eventos de São Paulo na COP 27, no Egito, foi possível ver o quanto as empresas estão engajadas nessa agenda, o que se refletiu no sucesso do Acordo Ambiental São Paulo. Lançado pela CETESB em novembro de 2019, com o objetivo de incentivar empresas, entidades e municípios paulistas a assumirem compromissos voluntários de redução de emissão dos gases de efeito estufa, a iniciativa que contou com 55 aderentes no seu lançamento, já tem mais de 1.600 instituições comprometidas a buscar soluções inovadoras rumo à economia de baixo carbono.




    Concebi o Acordo Ambiental São Paulo partindo do pressuposto de que é preciso somar energia e esforços para a redução dos GEE, melhoria da eficiência hídrica e energética, e ampliação das ações de responsabilidade socioambiental, estimulando o setor produtivo e os municípios a agirem com mais eficiência e menor intensidade de emissões de carbono.




    Como se vê, novos temas permitiram que o meio ambiente ocupasse a centralidade das atividades econômicas, mesmo na advocacia. Hoje vemos a advocacia ambiental muito focada nas análises prévias, na construção de soluções que sejam mais efetivas para o desenvolvimento das atividades econômicas, em especial, industriais e empresariais modeladas para atender exigências de normas e padrões ambientais. A eficiência no processo produtivo e a necessidade de proteger a imagem da empresa impulsionaram tal mudança de perspectiva. Tenho certeza de que a formação e a atuação na universidade me ajudaram muito nessa nova abordagem. Sendo professora do Departamento de Direito Civil, uma área que estuda propriedade, posse, responsabilidade civil, contratos e outros institutos pude estabelecer a conexão entre temas tão tradicionais sob essa perspectiva ambiental.




    É muito comum que os operadores do direito que atuam na perspectiva jurídica da área ambiental sejam muito voltados à parte principiológica. A meu ver, uma boa atuação também tem a ver com o bom conhecimento desses institutos clássicos do direito civil, o estudo de suas fontes. Mas o atual estágio de degradação ambiental exige muitas vezes uma reinterpretação das origens à luz dos novos problemas criados pela sociedade pós-moderna. Na livre docência, por exemplo, estabeleci uma lógica própria para os resíduos enquanto bens ambientais. Em outras palavras, entendo que determinada pessoa seja “dona” de algo, mas essa perspectiva de proprietária de determinado bem permite que faça o que quiser dele desde que respeite a sua condição simultânea de bem ambiental, de titularidade de todos como interesse difuso. Nesse caso, ela só poderá desfazer-se de algo por meio de uma destinação/disposição corretas. Trata-se de uma evolução na medida em que aprendemos que o patrimônio deve ter sempre um titular determinado, mas nas questões ambientais a proteção volta-se às futuras gerações, ou seja, há um compromisso intergeracional, pois parte dos titulares sequer nasceu.




    Há um compromisso intergeracional, de forma que alguém que ainda não nasceu é o titular do bem. Então, é preciso manter o bem em condições para as futuras gerações. Portanto, podemos hoje impor novas obrigações, de fazer ou de não fazer ao proprietário, que não poderá simplesmente descartar os resíduos. Assim como esse, há muitos temas interessantes, ainda em construção, para os quais não há soluções absolutas.




    Na secretaria e na USP




    Em 2014, quando o doutor Geraldo Alckmin estava fazendo a seleção para decidir os nomes do próximo secretariado, eu não tinha contato nenhum com política, nem com a secretaria, nada. Também nunca fui filiada a nenhum partido político. Assim, fui escolhida para comandar a Pasta Ambiental simplesmente como um quadro técnico. À época, muitos me alertaram que não seria o melhor momento, pois o estado enfrentava uma severa crise hídrica.




    Como sou extremamente movida a desafios, encarei como uma oportunidade. E, foi nesse contexto, que pudemos construir e dar visibilidade ao Programa Nascentes, coordenado à época por Caroline Marques Leal Jorge Santos, aluna de destaque no Largo São Francisco, cujo crescimento venho acompanhando desde a graduação até hoje no seu doutoramento, que aceitou o desafio de coorganizar este livro. Também minha chefe de gabinete na CETESB.




    Idealizei o Programa Nascentes para otimizar os benefícios ambientais advindos de investimentos públicos e privados e reduzir o custo social do cumprimento da legislação ambiental. Assim, viabiliza-se o apoio aos produtores rurais a restaurarem suas áreas, seja para conservação de suas funções ecológicas, seja para o uso econômico de espécies nativas, ao mesmo tempo em que se mostra uma alternativa segura para empresas cumprirem suas obrigações ambientais, simplificando a compensação que poderia transformar-se num entrave no licenciamento.




    Assim, naquele contexto da crise hídrica, tive a ideia de “plantar” água, aliando a proteção da biodiversidade à segurança hídrica, e hoje podemos todos colher seus frutos: mais de 26 mil hectares e 44 milhões de mudas plantadas, na maior iniciativa de recuperação de vegetação nativa já lançada.




    Atuei como Secretária do Meio Ambiente do Estado de São Paulo em 2015 e 2016. Uma semana depois que deixei o cargo, ainda traçando o que iria fazer em seguida, fui procurada pelo então reitor da USP, professor Marco Antonio Zago, com quem ainda não tivera contato. Ele me chamou e disse: “Patrícia, a política não está preparada para pessoas como você, mas a universidade está e precisa muito. Quero que assuma a área ambiental da USP”. Aceitei e, em uma semana, assumi a superintendência de gestão ambiental. Tive a felicidade de trabalhar com ele durante dois anos, até o fim de sua gestão. Hoje o professor Marco Antonio Zago preside a Fapesp e é sem dúvida uma das pessoas que mais admiro. E, posteriormente, também com o professor Vahan Agopyan, buscando sempre que a USP pudesse avançar na implementação das políticas ambientais.




    Em janeiro de 2019 assumi a presidência da CETESB, convidada pelo então governador João Doria, onde pude imprimir um projeto de quatro anos voltado para a eficiência no licenciamento e portas abertas para buscar as melhores alternativas para o crescimento sustentável do estado.




    Simultaneamente, a partir de 2022, assumi novamente a direção da Superintendência de Gestão Ambiental da USP, quando o atual reitor Carlos Gilberto Carlotti Júnior adotou a sustentabilidade como um dos temas centrais da gestão reitoral. Sua visão estratégica, em conjunto com a real relevância que a temática ambiental vem assumindo, nos permitiu lançar o Programa USP Susten, de pós-doutoramento, voltado não apenas para pesquisa, mas também para atender os anseios da sociedade pós-moderna. Foi também uma oportunidade exitosa de fazer essas conexões com impacto muito positivo entre os setores público, privado e a academia. Olhando para o que propõem os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, é possível vislumbrar a enorme importância que se dá, com razão, ao potencial das parcerias para sua implementação, de que trata justamente o objetivo 17. Sempre defendi que quem está na academia, na teoria, também pode pensar no desenvolvimento de soluções capazes de se tornarem políticas públicas concretas. Dessa forma, o que é bom para o pesquisador pode ser ainda melhor para a sociedade.




    Outra grata surpresa para o Docente é atuar na formação das novas gerações de pesquisadores e pensadores. Tenho acompanhado muitos alunos nesta longa jornada. Mas não posso deixar de mencionar como é gratificante ver a minha filha, Laura, seguindo essa linha não apenas com o curso de graduação em gestão ambiental na USP, mas em especial pelo seu engajamento pessoal nessa temática. E assim, no ano passado fui convidada pela minha filha para integrar um projeto da ESALQ voltado para atender mulheres em situação de vulnerabilidade. Um orgulho! Também é muito bom ver meu filho, Nícolas, seguindo a sua vocação e, por isso, retornando aos bancos da academia, para ser tornar o primeiro médico da família. Sem dúvida, um curso que requer muito esforço, dedicação e, em especial, vocação. Sempre disse para ambos: façam aquilo que realmente gostam, pois nos bons e nos maus dias terão que cumprir suas atividades.




    Visão multidisciplinar




    É no contexto dessas experiências acadêmica, advocatícia e administrativa que se define de forma mais precisa a ideia de fazer este livro sobre a proteção ambiental no Brasil. Conversando com colegas na CETESB, cheguei à conclusão de que na organização da obra poderia levar em conta que meus 30 anos de profissão, um marco pessoal, coincidem com os 30 anos da Eco-92, um marco histórico para o direito ambiental, importante tanto da perspectiva internacional quanto do ponto de vista brasileiro. Por isso escolhi escrever esta apresentação como uma nota biobibliográfica.




    Com a valiosa contribuição dos meus colegas Fernanda Abreu Tanure, Jorge Gouveia e Caroline Marques Leal Jorge Santos, aos quais agradeço imensamente pelo grande esforço e dedicação para organizarmos o livro com 40 artigos, produzidos por 69 autores, que cobrem estas cinco seções: Clima e questões globais; Gestão e legislação ambiental; Proteção à biodiversidade e aos recursos naturais; Diagnóstico e monitoramento da qualidade ambiental; e Controle ambiental. Tenho um respeito muito grande pelas pessoas que compõem a CETESB. Conheci muitos deles ainda enquanto Secretária do Meio Ambiente e a admiração pelo talento e o profissionalismo de todo o corpo técnico só aumentou quando comecei a comandar a Companhia.




    E é por isso que muitos dos autores deste livro são técnicos da CETESB. Como estamos no estado mais rico da federação, aqui tivemos mais investimentos em recursos técnicos e humanos, que nos permitem estar à frente de outros estados no que diz respeito aos avanços e aprendizados na área de proteção ambiental. E isso nos traz muita responsabilidade. Podemos ajudar os outros estados em muitas questões, como na gestão da qualidade do ar, da destinação e gerenciamento dos resíduos, na redução de queima da palha da cana-de-açúcar e em muitos outros aspectos. Assim, mais do que registrar mecanismos de proteção ambiental que evoluíram no período de 30 anos, este livro também aponta perspectivas para o futuro, sugerindo a continuidade de políticas bem-sucedidas. Assim, esta obra é também um compilado da experiência e do aprendizado do estado de São Paulo, que pode ser visto como uma contribuição às políticas nacionais.




    Vale destacar que o corpo técnico da CETESB, muito bem-preparado, com acesso a cursos de pós-graduação e de atualização, é também um exemplo para as estruturas de Estado e para a valorização do servidor público concursado em geral, que muitas vezes não tem recebido o devido reconhecimento neste país. Ressalto ainda o caráter multidisciplinar desta obra, que conecta o direito a várias outras áreas do conhecimento ao incluir textos de advogados, engenheiros, economistas, biólogos, meteorologistas, químicos, geólogos, e outros profissionais.




    Recentemente, um jornalista me trouxe uma questão relevante, lembrando que o Brasil está no centro das questões ambientais por causa de seu potencial de influência, seja na emissão de carbono ou na redução dessa emissão. Lembrou dessa interdependência global, com a umidade da floresta amazônica tendo impacto na fertilidade agrícola do Rio Grande do Sul ou do sul dos Estados Unidos. E me perguntou se o direito ambiental, tal qual existe hoje, será suficiente para impedir uma catástrofe. A minha resposta foi peremptória. Não acho que o direito seja suficiente. O direito tem e vai continuar tendo o seu papel, mas o operador do direito não pode resignar-se apenas com o seu domínio teórico. Necessita do conhecimento das outras áreas, para, vamos dizer, apoderando-se desse conhecimento, poder buscar as melhores alternativas dentro da lógica jurídica.




    Tem de trabalhar cada vez mais para a construção de um conceito mais multidisciplinar mesmo, porque não é unicamente com a lei que se resolverão os problemas. Por essa razão mencionei o texto do professor Comparato sobre a mudança de um governo de leis para um governo de políticas. E essas políticas têm um sólido suporte técnico no estado de São Paulo. Por isso valorizo tanto o trabalho daqueles que fazem a CETESB ser o modelo de agência que ela é, e vocês poderão constatar isso ao longo deste livro. Também contamos com artigos de professores e profissionais que são referência em sua área de atuação.




    Há muitas lições de casa que precisam ser feitas na área ambiental neste contexto atual. E o Brasil passa a ter um protagonismo muito grande pela importância, obviamente, de seus recursos naturais, sua biodiversidade e potencial para o mercado de carbono, tanto regulado quanto voluntário, entre outros temas.




    O futuro que queremos




    É possível fazer o setor produtivo avançar junto com a política pública. Em outubro de 2022, apresentei em Oslo, na Noruega, durante o IUCN World Commission on Environmental Law, um grande case que é um dos maiores exemplos de que é possível avançar com a política pública com a participação dos setores produtivos.




    Em síntese, é o seguinte: em 2007, o estado de São Paulo havia autorizado a queima de 1 milhão de hectares para a colheita da cana-de-açúcar. Em 2022 essa área havia sido reduzida em mais de 99%. E isso foi sendo construído junto com o setor. Em busca de melhores alternativas, atualmente a queima autorizada chega a apenas 6 mil hectares, o que representa menos de 0,1% da área cultivada. Cuida-se de algo muito significativo.




    A redução foi tão expressiva que fui procurada por representantes da Indonésia, país que tem características naturais muito semelhantes às nossas. E já tínhamos levado essa pauta para vários outros países. Apresentamos na China, nos Emirados Árabes, na Guatemala, na Argentina, justamente divulgando essa forma mais eficiente de produção, em que o setor produtivo avança junto com a política pública. De fato, é fundamental qualificar o debate sobre a proteção ambiental. Para isso, é essencial dar ao tema a centralidade que ele merece. Nos últimos tempos, o que se viu foi uma lógica dos extremos. Como se a proteção ao ambiente e a atividade econômica fossem inconciliáveis. É preciso buscar um ponto de equilíbrio no qual, para desenvolver uma atividade, é preciso observar também os aspectos socioambientais.




    O setor sucroenergético, novamente, foi um que entendeu muito bem esse recado. Tanto é que restaurou mais de 100 mil hectares de matas ciliares, protegendo as nascentes. Até por uma questão de autopreservação, pois se não tiver uma boa condição ambiental, vai prejudicar sua própria cultura e seu processo produtivo. É preciso abordar tais temas sem extremismos e oferecendo informações adequadas para a sociedade. Precisamos melhorar muito essa interface com a sociedade, promover ações mais participativas, com informação que gere conhecimento, em que as pessoas possam formar sua opinião a partir de dados reais e fidedignos. E, mais uma vez, cito como exemplo os artigos que estão reunidos neste livro.




    A qualidade da informação científica que chega ao conhecimento da sociedade está diretamente ligada ao futuro da proteção ao meio ambiente. O futuro que quero é poder olhar para o artigo 225 da Constituição, que prevê o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, e vislumbrar a sua aplicação ampla e prática, por exemplo no que se refere à justiça climática. Da minha experiência recente como presidente da CETESB, é necessária uma visão ampla para alternativas e orientação dos setores produtivos, de forma que os órgãos ambientais entendam o seu papel de indutores do crescimento econômico com respeito às normas ambientais. Isso é plenamente factível. Os últimos quatro anos foram os mais eficientes em número de análises do órgão ambiental paulista.




    Não nego que possa haver um pouco de utopia nesse pensamento, mas é preciso enxergar um mundo ideal para construir caminhos para esse futuro. Há muitos exemplos de que podemos e devemos mudar para melhor. Essa é a minha visão. Se houver várias pessoas com essa visão, com certeza é possível melhorar muito. É uma construção de pessoas. Grandes revoluções já aconteceram; acredito que hoje as próprias pessoas possam ser a revolução informando-se, tomando consciência e tornando-se agentes da mudança. Não interessa se a ação é grande ou pequena, você pode fazer algo que faça a diferença.




    Patrícia Iglecias
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    1. A ERA DA LITIGÂNCIA CLIMÁTICA: OS ÚLTIMOS 30 ANOS DE DISCUSSÕES SOBRE O CLIMA




    Rodrigo Jorge Moraes





    Introdução




    Não há mais qualquer dúvida de que o Planeta Terra está sofrendo com os impactos advindos das mudanças climáticas.




    Não somente pelo que pode ser observado a olhos nus, a exemplo da ocorrência de fenômenos naturais mais intensos, constantes e fora de seu tempo, mas mediante constatações científicas que comprovam tal realidade e apontam para a necessidade imediata de mitigação das fontes de emissão de Gases de Efeito Estufa (GEE) em escala global.1




    Ademais, estudos científicos demonstram que as alterações negativas do clima estão relacionadas com as atividades humanas e seu modo de consumo e de vida.2




    Portanto, é chegado o momento de pensar em meios de mitigação, de diminuição das emissões de GEE, de adaptação dos meios de produção e consumo com o objetivo de reduzir as vulnerabilidades e as fragilidades expostas aos efeitos das mudanças climáticas. Há que prevenir de um lado e reparar de outro, enfim, é imprescindível promover um esforço em escala global na busca de uma efetiva gestão do meio ambiente e, em especial, dos riscos climáticos.




    Neste sentido, impõe-se uma grande alteração de comportamento social em escala planetária, uma vez que as questões climáticas não respeitam fronteiras físicas ou temporais, tampouco jurisdições.




    Vale dizer, as questões climáticas são a expressão mais genuína que se pode relacionar aos direitos ou interesses meta ou transindividuais, de modo que as regras de gestão devem ser pensadas e articuladas na qualidade de um direito universal, aderente e globalmente concatenadas entre si.




    Ainda cumpre ressaltar que as questões climáticas, ou melhor, esse grande esforço planetário que vem se construindo, especialmente nos últimos 30 anos, têm apresentado uma interessante e importante característica, que é a de humanizar e coletivizar a problemática em prol de soluções técnicas, científicas e jurídicas. É a coletivização da problemática para impor alterações de comportamentos e conscientização da busca de novos caminhos e soluções.




    Notadamente nas últimas três décadas, como se verá a diante, houve uma considerável implementação de normas jurídicas, de acordos, de pactos internacionais, de políticas relacionadas às questões climáticas, ligadas ao meio ambiente, aos direitos humanos, aos direitos intergeracionais, as quais passaram a fornecer meios e instrumentos para a execução da salvaguarda pretendida do meio ambiente e combate às mudanças climáticas.




    Nesse caminhar, outro fato importante a ser destacado é o aumento expressivo e crescente de demandas3 judiciais espalhadas pelo mundo, em especial no Norte Global, cujos pedidos se relacionam direta ou indiretamente com as questões climáticas, o que nos leva à conclusão de que estamos vivendo na Era da Litigância Climática.




    E, por incrível que pareça, essa litigância climática tem se mostrado como o maior e mais amplo veículo ou ferramenta de participação popular para a tutela do meio ambiente planetário, notadamente no que diz respeito às questões do clima.




    Dessarte, ainda mais curioso de ressaltar é a característica de que tais demandas são ofertados em diferentes partes do mundo, em grande número por jovens, de forma individual ou em grupo, bem como por Organizações Não Governamentais (ONGs), todos eles conscientes de seus papéis na sociedade.




    Apenas a título de exemplo, em Portugal, após os grandes incêndios de 2017 que devastaram grandes áreas do país, seis jovens, como André Oliveira de 13 anos, sua irmã Sofia de 16 anos, acompanhados por Mariana Agostinho de apenas 9 anos, Claudia Agostinho de 22 anos, Catarina Mota de 20 anos e Martin de 18 anos,4 representados pela ONG Britânica Global Legal Action Network (Glan),5 processaram 27 países da comunidade europeia além do Reino Unido, Noruega, Suíça, Rússia, Ucrânia e Turquia com base em leis relacionadas aos direitos humanos, diante das emissões de GEE e do impacto causado na vida das pessoas.




    Na Alemanha, em 2021, Luisa Neubauer, uma das jovens líderes do movimento Fridays For Future, processou o governo alemão sob a alegação de ausência de compromissos e políticas públicas de combate à crise climática, o que levou o Supremo Tribunal da Alemanha a ordenar que o governo apresentasse medidas mais específicas e detalhadas sobre suas metas de redução de GEE. Também reconheceu o Tribunal que a lei climática alemã de 2019 não seria suficiente para diminuir e eliminar as emissões de GEE e, por consequência, insuficiente para restringir as mudanças do clima. Como resposta, o Governo alemão comprometeu-se a uma atenuação de 65% das emissões de GEE no país até o ano de 2030 e caminhar para o carbono zero até o ano de 2045.6




    Na Holanda, o Tribunal Distrital de Haia, em decisão histórica, determinou que a petroleira anglo-holandesa Shell reduza de forma rápida suas emissões de Dióxido de Carbono (CO2) até 2030, em 45% comparado aos níveis de 2019. A ação, conhecida como “O povo contra a Shell”, foi proposta pela ONG Milieudefensie (Amigos da Terra) sob a principal alegação de que a empresa não adotava suficientemente as medidas e compromissos do Acordo de Paris para o combate às mudanças climáticas.7




    No Paquistão, o agricultor Asghar Leghari processou o Governo Federal e o Governo Regional de Punjab sob a justificativa de inércia e tratamento inadequado das questões ligadas às mudanças climáticas. Embora o Governo Federal do Paquistão tenha aprovado em 2012 a Lei Nacional de Mudanças Climáticas, bem como o Marco de Implementação da Política de Mudanças Climáticas para o período de 2014 a 2030, o autor alegou que a falta de implementação da Política Nacional violou os arts. 9.º e 14 da Constituição do Paquistão, que reconhecem, respectivamente, o direito constitucional à vida e o direito ao meio ambiente saudável e limpo à dignidade humana. Em decisão histórica, o Tribunal admitiu a insuficiência das medidas adotadas pelo Governo conforme argumentado na inicial e, entre outras medidas, determinou a criação de uma Comissão de Mudança Climática para monitorar a implantação de uma política nacional no país de combate às alterações do clima.8




    Em Filipinas, o caso “Carbon Majors Petition” promoveu o debate e a investigação sobre 47 empresas dos setores do petróleo, gás, carvão e cimento por violações aos direitos humanos e dos impactos negativos sobre as mudanças climáticas em razão das emissões de GEE. A Comissão Filipina de Direitos Humanos (CHR) concluiu possuir competência para analisar o caso e que as empresas têm responsabilidade civil e criminal sobre seus atos.9




    Em 2018, o Estado de Nova York processou a Exxon Mobil, empresa mundialmente conhecida pelas atividades nos setores do petróleo e gás, sob a alegação de que a gigante petroleira enganou seus acionistas por meio de informações incorretas e que não retratavam fielmente os riscos correlacionados a sua atividade acerca das mudanças climáticas.10




    No final de 2021, acionistas do Commonwealth Bank ajuizaram a ação Abrahams vs. Commonwealth Bank of Austrália sob a alegação de que a instituição não teria avaliado corretamente tampouco divulgado os riscos de negócios ligados às alterações climáticas, pleiteando ainda acesso a documentos que embasaram as decisões da instituição para financiar projetos de petróleo e gás com o objetivo de auferirem se as diretrizes estavam ou não alinhadas com os compromissos por eles assumidos e em consonância com o Acordo de Paris.11




    No Brasil, tal realidade não tem se mostrado diferente. Jovens integrantes de movimentos como Engajamundo e Fridays for Future Brasil têm acionado o Poder Judiciário com pedidos ligados às mudanças climáticas. Um exemplo é a Ação Popular 5008035-37.2021.4.03.610012 movida contra a União Federal pelas chamadas “pedaladas climáticas” e que visa a anulação da nova Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC – em inglês) apresentada pelo Governo brasileiro. Sobre o mesmo tema há a ADO 59, que discute acerca da suspensão do Fundo Amazônia.13




    Outro exemplo é a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 708 sobre o contingenciamento do Fundo Clima14 e a Ação Civil Pública 1009665-60.2020.4.01.3200 ofertada contra a União Federal e o IBAMA perante o TRF da 1.ª Região que, com fundamento na Política Nacional de Mudanças Climáticas (PNMC), tratou da autorização para exportação de madeira nativa.15




    Outras demandas foram ofertadas para impedir a 17.ª rodada de licitações de blocos realizadas pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) na área de Fernando de Noronha e Atol das Rocas.




    Também o Laboratório do Observatório do Clima ofertou Ação Civil Pública 1027282-96.2021.4.01.3200 contra a União e o Ministério do Meio Ambiente requerendo a atualização do Plano Nacional sobre Mudanças Climáticas diante da emergencial redução de GEE e das conclusões do Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC – em português: Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas).16




    Por derradeiro, há que se destacar o caso da sentença que confirmou a liminar proferida na Ação Civil Pública 5030786.95.2021.4.04.7100 da 9.ª Vara Federal de Porto Alegre, a qual determinou que o IBAMA inclua diretrizes climáticas no licenciamento de termelétricas no Rio Grande do Sul.17




    Muito além dos casos supracitados, existem outras inúmeras ações judiciais e processos administrativos, pelos quais são demandadas pessoas físicas e jurídicas de direito público e privado, nacionais e estrangeiras, cujo objeto da demanda está relacionado com a questão climática espalhada por todas as partes do planeta, a demonstrar, repise-se, que estamos vivenciando o que se pode chamar de Era da Litigância Climática.18




    Assim, tudo isso leva ao entendimento de que a questão climática está na ordem do dia e ainda com perspectivas de crescimento das demandas jurídicas e administrativas, cujo objeto se relaciona direta ou indiretamente com a tutela do clima. Isso posto, é de se esperar que conceitos basilares do direito sejam revisitados, assim como o Estado-juiz também deverá enfrentar novos desafios para se estruturar e dar resposta a essa nova realidade da Era da Litigância Climática.




    1. Os movimentos internacionais e nacionais de tutela do clima




    Mudanças climáticas foram definidas pelo art. 1.º, § 2.º, da Convenção- -Quadro das Nações Unidas sobre mudanças climáticas (UNFCCC)19 como “uma mudança de clima que possa ser direta ou indiretamente atribuída à atividade humana que altere a composição da atmosfera mundial e que se some àquela provocada pela variabilidade climática natural observada ao longo de períodos comparáveis”.




    Assim, cientes da necessidade de promover uma ação global contra as evidências da rápida alteração negativa do meio ambiente, 113 países do mundo todo reuniram-se em Estocolmo em 1972, evento que deu início a um movimento organizado e global com o objetivo de discutir os problemas ambientais e combater as mudanças climáticas.20




    Na conferência de Estocolmo foram firmados 26 princípios ordenadores e direcionadores a serem perseguidos pelos países-membros com o escopo de implementar mudanças efetivas, bem como mitigar as consequências danosas contra o clima terrestre, além de ter sido criado o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA).




    Para tanto, foram separados em grupos distintos países desenvolvidos de um lado e os em desenvolvimento de outro, criando mecanismos de cooperação entre eles em busca de seus objetivos, além de estabelecer formas de controle mais rígidas aos países desenvolvidos pela contribuição negativa já executada ao longo dos anos, dando início ao Princípio da Responsabilidade Comum, porém diferenciada de acordo com a responsabilidade de cada país pelas emissões de GEE ao longo da história.21




    Em 1987, foi elaborado o Relatório Brundtland, também chamado de “Nosso Futuro Comum”, fruto da Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente estabelecida pelo PNUMA onde foi conceituado o Princípio do Desenvolvimento como o desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras em atenderem também suas próprias necessidades.22




    Importante destacar que em 1988 foi criado o IPCC, órgão das Nações Unidas destinado a verificar, por meio de estudos científicos sobre o clima, a interferência do homem nas questões climáticas.23




    Posteriormente, em 1992, na cidade do Rio de Janeiro,24 ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como ECO-92, cuja marca de destaque foi proporcionar mundialmente maior visibilidade ao Princípio do Desenvolvimento Sustentável25 definido no denominado Relatório Brundtland, além de reafirmar os princípios da Conferência de Estocolmo e estabelecer estratégias e meios de gestão com o objetivo de combater a degradação do meio ambiente e de promover o desenvolvimento sustentável.




    Mas não foi só. Na ECO-92 houve a assinatura da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima26 e da Convenção sobre a Diversidade Biológica,27 além da assinatura da Declaração do Rio de Janeiro sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento,28 a Declaração de Princípios sobre as Florestas29 e ainda a Agenda 21.30




    Em dezembro de 1997, na Conferência das Partes 03 (COP 3), foi adotado o Protocolo de Quioto, que entrou em vigência internacional em 16 de fevereiro de 2005 e estabeleceu metas e compromissos de redução de emissões de GEE para os países desenvolvidos, os quais se comprometeram a diminuir, entre os anos 2008 a 2012, suas emissões de GEE em 5% inferiores aos níveis emitidos em 1990. Para tanto, foram pensados instrumentos de flexibilização com o objetivo de auxiliar nessa tarefa de redução. São eles: o comércio de emissões; implantação conjunta; e o mecanismo de desenvolvimento limpo (MDL).31




    Posteriormente, durante a Conferência das Partes 07 (COP 7), ocorrida em 2001, foi assinado o Acordo de Marrakesh em que foram tomadas importantes decisões32 que marcaram a evolução do mercado de carbono na época, trouxeram mais segurança jurídica ao “estabelecerem regras e procedimentos claros sobre a geração e titularidade de créditos de carbono”, bem como “regulamentaram a Implementação Conjunta e o Comércio de Emissões” e “reforçaram os princípios e objetivos do Protocolo para regulamentar, de maneira pormenorizada, as atividades de projeto de MDL”.33




    Em 2007, por ocasião da COP 13, foi aprovado o Plano de Ação de Bali, resultado do processo de negociações para o segundo período dos compromissos assumidos em Quioto. No referido Plano, não houve fixação de metas de redução de emissões de GEE, mas foram estabelecidas condições para futuras negociações para a COP 15 em Copenhague, além de terem sido criadas as Ações de Mitigação Nacionalmente Apropriadas (NAMAs) no âmbito da convenção. Ainda na COP 13, foi implementado o Fundo de Adaptações, com o estabelecimento de diretrizes para o financiamento e desenvolvimento de tecnologias mais limpas para os países em desenvolvimento.34




    Posteriormente, entre os anos de 2008 e 2012, ocorreu o primeiro período de compromissos assumidos pelo Protocolo de Quioto, pelo qual os países participantes tinham a obrigação de reduzir suas emissões de GEE em, pelo menos, 5,2% em relação aos níveis medidos em 1990. No entanto, tal meta jamais foi atingida como o esperado.




    Após o insucesso do atingimento das metas previstas pelo Protocolo de Quioto, durante a COP 21 ocorrida em 2015, 195 países discutiram e chegaram ao Acordo de Paris,35 cujo objetivo é combater o aquecimento global por meio da redução das emissões de GEE para limitar o aumento da temperatura planetária a 2ºC em comparação aos níveis pré-industriais. Para tanto, os países signatários criaram suas NDC, ou seja, seus respectivos compromissos em colaborar com a efetividade das metas de redução de emissões de GEE global.36




    Por fim, entre os dias 6 e 16 de junho de 2022, negociadores representantes dos países-membros da Convenção do Clima das Nações Unidas (UNFCCC) encontraram-se em Bonn, na Alemanha, para as negociações intermediárias da COP 27, a qual ocorreu em novembro no Egito, e terminou com consideráveis avanços no sentido de ser direcionar maior auxílio aos países que apresentam maiores vulnerabilidades e mais susceptíveis aos danos advindos das mudanças climáticas.




    2. Litigância climática




    Nos últimos anos, tem se notado o aumento dos casos de litigância climática mediante a propositura de ações judiciais e de procedimentos administrativos ligados direta ou indiretamente ao tema, maioria delas buscando a responsabilização de governos e empresas pelas mudanças do clima. Tais demandas pretendem, em geral, obrigá-los a efetivamente adotarem posturas adequadas de mitigação e de combate às mudanças climáticas.37




    Nesse compasso, a justiça climática visa adversar as alterações negativas causadas pelo homem ao longo da história, em especial após a Revolução Industrial que introduziu um modelo social e de consumo insustentável e causador, em última análise, de severas alterações no clima, a exemplo de chuvas imprevisíveis, tufões e furacões, enchentes, desertificação, tsunamis, colheitas perdidas, incêndios e outros efeitos negativos atualmente perceptíveis e comprovados cientificamente.




    Nesse caminhar, os litígios climáticos buscam pressionar governos e entidades privadas a adotarem medidas reparadoras e mitigadoras, bem como a assumirem compromissos com a sociedade e com o planeta. Pretendem ainda a revisão dos meios, processos e procedimentos de produção, corte da emissão de GEE, além do abandono das fontes não renováveis de energia e adoção das fontes ambientalmente adequadas.




    O estudo Global Trends In Climate Litigation: 2021 Snapshot, publicado em maio de 2021, apontou que o número de litígios climáticos mais que dobrou em relação ao ano de 2015, ultrapassando 1.000 casos nos últimos seis anos,38 o que nos faz concluir que estamos vivendo na Era da Litigância Climática, na qual os fenômenos ligados ao clima incorporaram-se como fatos e fundamentos das ações judiciais, ou seja, passaram a fazer parte da causa de pedir e do pedido, do objeto da demanda de forma autônoma.




    Importante destacar que as questões climáticas não respeitam jurisdição ou quaisquer fronteiras. Trata-se de fatos globais, cujo efeito sobre o clima não está relacionado com algum fenômeno individualmente considerado, a exemplo da falta de água, do desmatamento ou da desertificação em algumas áreas ao redor do mundo.




    Tais questões, em um passado não distante, eram discutidas pontualmente pelos seus próprios efeitos e consequências isoladamente considerados. E é exatamente essa mudança de consciência e notadamente a incorporação dos fenômenos climáticos na causa de pedir e no pedido, agora de forma autônoma nas demandas judiciais (e administrativas), que qualificam a litigância climática como um fenômeno mundial a ser considerado nos processos e procedimentos de forma independente, a obrigar uma revisitação de muitos dos conceitos basilares do direito nacional e estrangeiro.




    Importante lembrar que a causa de pedir reflete os fatos e os fundamentos que levaram o autor a juízo, e o pedido é o objeto ou o bem da vida sobre o qual se pretende a tutela jurisdicional.39 Ambos,40 ou seja, a causa de pedir (fatos e fundamentos) e o pedido, no campo da litigância climática, ganham status de autonomia nas demandas climáticas e, em regra, devem estar calcados basicamente no comando constitucional expresso pelo art. 225 e na Lei 12.187/2009 que instituiu no Brasil a Política Nacional sobre Mudanças do Clima.




    No entanto, há que se ter muita cautela. É preciso encontrar um caminho do meio no sentido de evitar, de um lado, excessos de toda ordem, a banalização ou a inconsistência das demandas propostas e, de outro lado, não sucumbir pela falha ou ausência de salvaguarda do meio ambiente, aqui em específico da tutela do clima global.




    No ordenamento jurídico nacional, o Estado-juiz é provocado a se manifestar em casos concretos. O cidadão não pode ser impedido de litigar. Trata-se do direito subjetivo do amplo acesso à jurisdição garantido pela Constituição Federal.41




    No entanto, a maior dificuldade reside exatamente no fato de que os representantes do Poder Judiciário estão limitados ao exercício do poder que lhes foi conferido nos limites de sua respectiva jurisdição, e as questões que envolvem litigância climática são planetárias.




    Exatamente pelas características da litigância climática é que muitos conceitos do direito, tanto no que diz respeito à aplicação na esfera judicial quanto na administrativa, deverão ser revisitados, a exemplo do que se entende por conduta, causalidade, nexo causal, impacto ambiental, impactos ambientais positivos e negativos, diretos e indiretos, danosidade, áreas afetadas, ou, ainda, quais as fontes do direito ligadas especificamente à matéria climática, quais os instrumentos processuais e administrativos hábeis ao combate efetivo das alterações do clima.




    Tais conceitos no estado da arte, em certa medida, podem não mais guardar total relação direta ou coerência quando considerados circunscritos em um cenário composto pelas questões climáticas de causas e efeitos planetários, quando observados em uma lógica impactada pela globalização climática em contraponto a uma visão limitada no tempo ou no espaço.




    Isso porque a racionalidade ambiental e, em especial, as questões climáticas não podem mais ser consideradas isoladas e pontualmente, sob pena de se impor, ou melhor, de se perpetuar a ineficiência ou a insustentabilidade dos meios e dos modos de vida, de produção e de consumo, rumo à irracionalidade do desequilíbrio ambiental global.




    Portanto, determinada atividade ou empreendimento, em um primeiro momento ou em algum estabelecido espaço, poderá apresentar certo impacto local, certo componente danoso em sua área de influência, mas, se considerado por uma ótica ampliada, poderá eventualmente apresentar algum benefício à sociedade e, portanto, deverá receber tratamento diferenciado ou reconfigurado.




    Um bom exemplo nesse sentido é a mineração que, sem dúvida, é uma atividade altamente impactante. Nela, os impactos observáveis a olhos nus são severos. No entanto, essa atividade pode ser a responsável pela produção de lítio que abastecerá o mercado mundial de veículos elétricos que, em última análise, no balanço final, eventualmente trará mais benefícios ao meio ambiente globalmente considerado, se comparado com os efeitos negativos causados no local da atividade minerária. Outro exemplo são as usinas hidrelétricas cuja instalação é altamente impactante, mas a produção de energia limpa e renovável mostra-se mais benéfica ao meio ambiente, se comparada com os efeitos negativos suportados quando de sua instalação. Já uma supressão de vegetação, que possa parecer eventualmente muito menos impactante, se comparada com a atividade minerária ou com a instalação de uma grande hidrelétrica, na realidade pode eventualmente se mostrar altamente danosa, se considerada de forma global e, portanto, ser impedida, limitada ou absolutamente readequada mediante a imposição de outras obrigações ao interessado pelo desfloramento citado em hipótese.




    Entretanto, cabe lembrar que no ordenamento brasileiro existem conceitos e instrumentos processuais e administrativos que podem ofertar parte das respostas no sentido de facilitar ou possibilitar o acesso à justiça climática.




    Nesse campo, lembramos da possibilidade cautelosa da relativização do nexo causal, as presunções que recaem sobre a prova em matéria ambiental, da possibilidade de inversão e dinamização do ônus da prova, da responsabilidade objetiva e solidária do poluidor, seja ele pessoa física ou jurídica, da possibilidade de desconsideração da personalidade jurídica, das obrigações de caráter propter rem, a possibilidade do exercício de ações coletivas, entre as quais se destacam a ação popular e a ação civil pública, que democratizaram a tutela ambiental no País,42 ou ainda a ação de produção antecipada de provas43 com a nova roupagem e sistematização trazida pelo CPC/2015, fornecendo ao interessado a chance de obter qualquer tipo de prova para sua exclusiva tomada de decisões ou estratégias processuais ou administrativas.




    Outrossim, é importante assinalar que o ordenamento jurídico nacional propicia que um número indeterminado ou indeterminável de pessoas possa ser considerado como parte legítima e interessada a movimentar o Estado-juiz, objetivando a salvaguarda do meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações, especialmente pelas disposições constitucionais, seguidas, notadamente, pelos mecanismos processuais das Leis da Ação Popular e da Ação Civil Pública, do Código de Processo Civil e do Código de Defesa do Consumidor.




    Como é sabido, o art. 225 da CF/1988 afirma que todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, de modo a impor ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras.




    A Lei 4.717/1965, que trata da ação popular, garante legitimidade a qualquer cidadão44 portador de título de eleitor45 para pleitear a anulação ou declaração de nulidade de ato lesivo ao meio ambiente.46




    Ademais, a Lei 7.347/1985 confere a uma série de determinadas pessoas legitimidade47 para tutelar o meio ambiente mediante a propositura de ação civil pública, pleiteando a condenação em dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer e de não fazer.48




    Por sua vez, o art. 17 do CPC/2015 estabelece que “para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade”. Disso subentende-se que, para ser autor ou réu, bem como para receber uma sentença de mérito, devem estar presentes as condições da ação, as quais, ainda que eventual- mente ausentes no início, sejam completadas no curso do processo.49 Isso, porque o juiz não resolverá o mérito da questão quando se verificar a ausência de legitimidade ad causam ou de interesse processual, nos termos do art. 485, VI, do CPC/2015.




    Cumpre destacar que a legitimidade para a causa (ad causam) ou legitimidade para agir, como também é conhecida, corresponde à identificação daquele que pode estar em juízo na qualidade de autor ou de réu. Sobre o tema, Cassio Scarpinella Bueno aduz:




    [...] o Estado-juiz, tão logo receba a petição inicial, deve verificar se, pela narração dos fatos com os meios de prova eventualmente já produzida, tudo indica que, no plano material, aqueles sujeitos estão mesmo relacionados na perspectiva indicada na petição inicial, com a indicação suficiente de o direito reclamado pelo autor parecer pertencer mesmo a ele, tanto quanto parecer ser o réu o causador da lesão da ameaça indicada. [...]. Nesse sentido, a legitimidade para a causa nada mais é do que a capacidade jurídica transportada do plano material para o plano do processo. A regra é que somente aquele que pode ser titular de direitos e deveres no âmbito do plano material tem legitimidade para ser parte, é dizer, para tutelar, em juízo, ativa ou passivamente, aqueles mesmos direitos e deveres.50




    No entanto, na seara da litigância climática, quem são os legitimados para agir? Quem são os titulares do direito, do bem da vida a ser deduzido no processo?




    A resposta está no art. 81 do CDC,51 o qual traz ao ordenamento nacional os conceitos de interesses ou direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos, de modo que os titulares desse direito planetário sob a jurisdição brasileira podem ser até mesmo pessoas indetermináveis ou indeterminadas que se façam presentes nos autos de forma direta ou por representação (substituição processual).




    Por sua vez, o interesse de agir ou interesse processual configura-se pela necessidade e utilidade de se socorrer do Estado-juiz em busca da proteção ao interesse substancial, conforme ensina Humberto Theodoro Júnior,52 ou seja, não somente na obtenção de utilidade do processo, mas também na necessidade de movimentar a jurisdição em busca do bem da vida.




    No que diz respeito ao pedido, a sistemática adotada como regra geral pelo CPC/2015 é a de que deve ser certo e determinado nos termos do caput dos arts. 322 e 324, ou seja, é vedada a postulação de pedidos genéricos, e as poucas exceções estão expressamente previstas no § 1.º do art. 324, sendo lícito, porém, formular pedidos genéricos53 (i) nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens demandados; (ii) quando não for possível determinar, desde logo, as consequências do ato ou do fato; ou (iii) quando a determinação do objeto ou do valor da condenação depender de ato que deva ser praticado pelo réu. Ademais, deverá o juiz interpretar o pedido de acordo com os elementos de tudo o quanto foi postulado em juízo e o princípio da boa-fé.




    Portanto, tendo como fundamento autônomo a tutela climática, o simples potencial lesivo ao clima e, em última análise, ao meio ambiente ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações legitima e autoriza um número indeterminável ou indeterminado de pessoas no plano material e no plano processual a romper com a inércia do Estado-juiz em busca da salvaguarda ambiental e minimização dos impactos no clima.




    Na esfera administrativa não é diferente. A componente climática tem sido instada a ser considerada especialmente nos procedimentos de licenciamento ambiental.




    Em agosto de 2021, na Ação Civil Pública 5030786-95.2021.4.04.7100, em trâmite na 9.ª Vara Federal de Porto Alegre – RS, foi determinado liminarmente que o IBAMA incluísse diretrizes relacionadas às questões envolvendo o clima no curso do licenciamento ambiental de usinas termelétricas. Portanto, entendeu-se que, nos procedimentos administrativos de licenciamento ambiental no Rio Grande do Sul, os termos de referência dos processos de licenciamento de usinas termelétricas deveriam considerar os componentes e os aspectos climáticos baseados na Lei da Política Nacional de Mudanças Climáticas,54 bem como das diretrizes da Política Gaúcha sobre Mudanças Climáticas (PGMC),55 em especial “quanto à necessidade de realização de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do art. 9.º da referida Lei Estadual, e a necessidade de inclusão de análise de riscos à saúde humana”.56




    Após um ano, em 12 de agosto de 2022, foi proferida a paradigmática sentença,57 cujo Dispositivo foi o seguinte:




    [...] Pelo exposto, acolho a preliminar de ilegitimidade passiva da União, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva da Copelmi Mineração Ltda., ratifico a concessão de tutela de urgência decidida no e43 – que determinou a anulação da audiência pública virtual realizada no dia 20 de maio de 2021, a suspensão do processo de licenciamento ambiental da UTE Nova Seival, a realização de, ao menos, três audiências públicas em substituição da anulada e a inclusão nos Termos de Referência que tratam dos processos de licenciamento de Usinas Termelétricas no Rio Grande do Sul das diretrizes legais especificadas e análise de riscos à saúde humana – e julgo procedentes os pedidos da Associação Gaúcha de Proteção ao Ambiente Natural – AGAPAN, Instituto Gaúcho de Estudos Ambientais – INGÁ, Instituto Preservar, Cooperativa Agroecológica Nacional Terra e Vida Ltda. – COONATERRA – BIONATUR e Centro de Educação Popular e Agroecologia – CEPPA, forte no art. 487, I, do CPC, para o fim de condenar os réus Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis –IBAMA, Copelmi Mineração Ltda. e Energia da Campanha Ltda., em suas respectivas áreas de competência e atuação:




    • à anulação da audiência pública virtual realizada no dia 20 de maio de 2021, objeto deste processo e da medida cautelar apresentada em 19 de maio de 2021;




    • à suspensão do processo de licenciamento ambiental da UTE Nova Seival até que sejam sanados os vícios do EIA/RIMA apontados pelo IBAMA e pelos diversos pareceres técnico-científicos apresentados pelos autores;




    • à realização de, ao menos, três audiências públicas em substituição da anulada, na modalidade presencial ou híbrida, considerando a viabilidade de acesso ao ato pelos interessados residentes em zona rural ou sem disponibilidade de internet, a tomar lugar nas cidades com população potencialmente afetada (Porto Alegre, Hulha Negra ou Candiota e Bagé), suspenso seu agendamento até que haja análise técnica e merital do IBAMA sobre o EIA/RIMA, o Estudo de Análise de Risco e as conclusões técnicas apresentadas pelos autores;




    • à inclusão nos Termos de Referência que tratam dos processos de licenciamento de Usinas Termelétricas no Rio Grande do Sul das diretrizes legais previstas na Política Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), Lei n. 12.187/09 e das diretrizes da Lei Estadual n. 13.594/10 – que criou a Política Gaúcha sobre Mudanças Climáticas (PGMC) – sobretudo quanto à necessidade de realização de Avaliação Ambiental Estratégica, nos termos do art. 9.º da referida Lei Estadual, [...].




    Tem-se observado, portanto, um movimento de readequação ou reenquadramento do conteúdo e das exigências nos procedimentos de licenciamento ambiental no sentido de se considerar a análise dos impactos climáticos, a performance da obra ou do empreendimento licenciável no bojo dos estudos ambientais.




    Nesse sentido, o Instituo Água e Terra (IAT) do Estado do Paraná, pela Portaria 42/2022,58 estabeleceu a inclusão do Diagnóstico Climático em Estudos de Impacto Ambiental (EIA), no âmbito do licenciamento ambiental, de acordo com a Política Estadual sobre Mudança do Clima,59 nos termos do diagnóstico ambiental, exigido atualmente dos meios físico, biótico e socioeconômico da área do projeto (art. 1.º), sendo conceituado o Diagnóstico Climático como os “estudos a serem apresentados pelo setor empresarial com as informações referentes à atividade em licenciamento, suas emissões, reduções, compensações e impactos nos serviços ecossistêmicos relacionados ao clima” (art. 2.º, II).




    Ademais, para se constatarem movimentos de readequação, bem como o nível de exigência no âmbito do licenciamento ambiental operado atualmente no que diz respeito à contemplação da variante climática, a citada Portaria 42/2022 do IAT60 estabelece que o Diagnóstico Climático deverá “fundamentar-se no Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa – GEE, além da análise dos impactos que potencializam as consequências das mudanças climáticas em âmbito local/regional e expressará obrigatoriamente as emissões de Escopo 1, 2 e 3, a serem estimadas com base no nível de atividade do empreendimento”,61 contrariando a regra geral de que o Escopo 3 tem sido, em diferenciadas instâncias, órgãos e setores, apenas e tão somente como de caráter voluntário.




    No Estado do Rio de Janeiro, no âmbito do procedimento de licenciamento ambiental, é exigida pelo Instituto Estadual do Ambiente (INEA) a apresentação de Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa,62 bem como dispõe sobre a apresentação, a cada renovação de Licença ou nova Licença de Operação,63 do Plano de Mitigação de Emissões de GEE,64 e o não cumprimento dos compromissos assumidos no referido Plano de Mitigação sujeita o infrator às sanções administrativas previstas na Lei 3.467/2000.65




    Em São Paulo, a Companhia Ambiental do Estado (CETESB), por meio da Decisão de Diretoria 035/2021/P,66 instituiu o Inventário de Emissões de GEE, determinando que certos tipos de empreendimentos elaborem e apresentem seus Planos e respectivos Inventários de Emissões de GEE, a exemplo das atividades de produção de alumínio e de cimento; indústrias petroquímicas; refinarias de petróleo; produção de metanol; de ácido nítrico; cal; aeroportos com movimentação anual igual ou superior cinco milhões de passageiros; aterros sanitários com média anual de recebimento de resíduos sólidos urbanos igual ou superior a 400 t/dia; entre outros.67




    Dessarte, há que salientar que a referida Decisão de Diretoria 035/2021/P da CETESB determinou que deverão ser registradas no Inventário a ser apresentado para o órgão ambiental estadual as emissões de GEE de acordo com os respectivos Escopos 1, 2 e 3 preestabelecidos na mesma norma administrativa.




    No entanto, importante registrar que, de forma prudente, técnica e responsável, o órgão ambiental paulista fez constar que, com relação ao Escopo 3, o qual contempla as emissões indiretas de GEE, a apresentação é voluntária, o que, no estágio atual da técnica e da disponibilidade de informações certas e apropriadas, é de compreender e aplaudir o posicionamento equilibrado da CETESB, sendo possível em um futuro mais adequado, sob o aspecto de obtenção de informações seguras e mais fidedignas, torná-lo obrigatório.68




    Enfim, todo o exposto demonstra que na era da litigância climática a componente ligada ao clima e suas alterações está sendo amplamente incorporada de forma independente e autônoma às demandas judiciais e, na seara administrativa, redimensionando muitos dos estudos, sempre com o específico e direto objetivo de tutela do meio ambiente e, em especial, da tutela do clima.




    Conclusões




    A ciência tem demonstrado que as alterações negativas do clima estão relacionadas com as atividades humanas, especialmente após a Revolução Industrial, que alterou drasticamente o meio e o modo de vida da sociedade, tornando-se impositiva e urgente a efetiva implementação da mudança desse quadro contrário ao meio ambiente sadio e ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações.




    Portanto, há a necessidade premente da implementação de mecanismos e instrumentos voltados ao combate das mudanças climáticas, notadamente com relação à redução das emissões de GEE. Mas não é só. Esse novo cenário impõe ainda, considerando que as questões ligadas ao clima não respeitam fronteiras físicas tampouco temporais, uma revisitação de muitos dos conceitos hoje adotados na seara da salvaguarda ambiental, tais como danos diretos e indiretos, de impactos negativos e positivos, áreas de influência, nexo de causalidade, entre outros.




    Isso porque, por exemplo, um empreendimento ou uma atividade que, à primeira vista, possa parecer altamente impactante e proibitiva quando pontualmente considerada, em verdade, inserida em um cenário global e com a adoção de medidas específicas, pode eventualmente apresentar, no cômputo final, um balanço positivo. Assim, muitos dos conceitos adotados atualmente nos processos judiciais ou em procedimentos administrativos, a exemplo do licenciamento ambiental, deverão levar em conta que a componente climática é global, o que impõe uma visão estratégica ampliada por suas próprias características e repercussões planetárias.




    Outra característica interessante a ser ressaltada é a de que os litígios climáticos, ou seja, aqueles em que o pedido e a causa de pedir consideram a componente climática, são, em grande parte, inicializados por jovens e por ONGs em diversas partes do mundo e que a quantidade de litígios relacionados ao clima aumentou expressivamente após 2015, e ainda permanece em uma crescente, o que nos possibilita concluir que estamos vivenciando a Era da Litigância Climática, em que conceitos, posturas e estruturas públicas e privadas deverão ser reordenados.




    Por derradeiro, no Brasil, por uma visão sistêmica do ordenamento jurídico nacional, é possível afirmar que existem meios e instrumentos adequados e consistentes dispostos a quem queira fazer uso deles em busca da tutela do meio ambiente, da salvaguarda do clima, de modo a concluir pela viabilidade de introduzir de forma direta, autônoma (sob um aspecto estratégico e global) os contornos da litigância climática no País.
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        3 “Climate change litigation continues to grow in importance year-on-year as a way of either advancing or delaying effective action on climate change. In 2022, the Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC) recognised the role of litigation in affecting ‘the outcome and ambition of climate governance’.
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    Introdução




    As cidades são sistemas socioecológicos que, constantemente, enfrentam desafios como o combate à insegurança alimentar, a geração de empregos, o fornecimento de serviços básicos e a gestão de resíduos, além de situações caóticas, causadas por guerras ou desastres. Um desafio específico que aflige os meios urbanos é o impacto gerado pelas mudanças climáticas (ADHIKARI, KOIRALA, et al., 2022; JAGGANATH, 2022; MORAIS- -DA-SILVA, VILLAR, et al., 2022). Considerando os mais recentes modelos climáticos, a probabilidade de ocorrência de eventos climáticos extremos nos próximos anos é significativamente alta.




    Estudos mostram que os cenários climáticos apontam para uma tendência de aumento da temperatura média global, bem como eventos extremos como ondas de calor (LIU, YU, et al., 2022; RIDDER, UKKOLA, et al., 2022), secas e incêndios florestais (FOUNDA, KATAVOUTAS, et al., 2022; RAZAVI, MOTLAGH, et al., 2022), cheias (EINI, RAHMATI, et al., 2022; STEINHAUSEN, PAPROTNY, et al., 2022; STEIROU, GERLITZ, et al., 2022) e também o aumento dos níveis de poluição atmosférica (CASTELHANO, PEDROSO, et al., 2022; COKER, BURALLI, et al., 2022; KRECL, OUKAWA, et al., 2022).




    Os impactos das mudanças climáticas devem ter consequências sérias nas próximas décadas. Nas cidades, os efeitos serão mais severos. Estudos apontaram que mudanças no clima ocorrem devido a intervenção humana. Por outro lado, verificou-se também a existência de flutuações climáticas independentes da ação antrópica. O incremento da temperatura média mundial pode resultar em drásticas alterações nos padrões de precipitação pluvial, como o aumento significativo das chuvas e inundações frequentes em áreas específicas, acompanhadas simultaneamente pela redução importante das precipitações e secas severas em outras regiões (HOFFMAN, SHANDAS e PENDLETON, 2020; LAI, LIU, et al., 2019; MANOLI, FATICHI, et al., 2019; NGUYEN, NGO, et al., 2019; BAI, DAWSON, et al., 2018).




    Ademais, a combinação entre as mudanças climáticas globais e o aumento da urbanização resultam em problemas ambientais, tais como climas extremos e baixa qualidade do ar (SANTAMOURIS, 2020; VICEDO-CABRERA, SERA, et al., 2020; BAI, DAWSON, et al., 2018). O fenômeno das ilhas de calor também é conhecido: as áreas urbanas possuem temperaturas mais elevadas em comparação com áreas rurais adjacentes (LAI, LIU, et al., 2019; MANOLI, FATICHI, et al., 2019; PATZ, CAMPBELL-LENDRUM, et al., 2005; ZHAO, LEE, et al., 2014). A intensidade da ilha de calor está relacionada com a morfologia urbana e também com o tamanho da cidade. O processo de urbanização é resultado da transformação das superfícies naturais, alterando a paisagem urbana e consequentemente, o microclima. Alguns fatores que impactam neste processo e potencializam tais anomalias térmicas são a redução da vegetação, mudança nos regimes hídricos e aumento da poluição (COKER, BURALLI, et al., 2022). Um fator agravante neste cenário é que, no Brasil, as cidades, em geral, não incluem ações preventivas para eventos extremos ou mudanças climáticas (DI GIULIO, BEDRAN-MARTINS, et al., 2018; NERY, MOURA, et al., 2017).




    Evidências científicas mostraram que as mudanças climáticas representam grave risco para os recursos hídricos no Brasil. Além disso, é considerável também o impacto causado na economia nacional devido à variabilidade climática. Em paralelo, foi constatado que a utilização de informações ambientais pode desempenhar um papel estratégico para a gestão urbana (SANTOS AMORIM, BEZERRA, et al., 2020; LIMA, LOMBARDO e MAGAÑA, 2018; CÔRTES, TORRENTE, et al., 2015).




    Estudos recentes focaram no desenvolvimento de prioridades relacionadas ao urbanismo e planejamento urbano para atenuar os fatores de riscos ao microclima específicos da morfologia urbana. O mais novo paradigma é o desafio de estabelecer métodos para lidar com os inevitáveis impactos futuros nas cidades contemporâneas (SANTAMOURIS, 2020; FRANTZESKAKI, MCPHEARSON, et al., 2019; RECKIEN, SALVIA, et al., 2018; CASTÁN BROTO, 2017; ECKART, MCPHEE e BOLISETTI, 2017). Entretanto, a complexidade está no fato de que tal ação implica em mudanças no processo de prestação de contas para a sociedade por gestores públicos e privados, além de mudanças culturais e comportamentais (TORRES, CÔRTES e JACOBI, 2020). Em relação aos recursos hídricos, a projeção futura não é otimista. Com a tendência de aumento da população global, crescerá também a demanda de água para uso na produção alimentícia, consumo doméstico e indústria. Vale ressaltar que tal demanda já se encontra afetada pelas mudanças climáticas (GIACCHETTI, AGUIAR e CÔRTES, 2017).




    Desta forma, observa-se que a infraestrutura cinza (como os piscinões) permanece como uma forma popular para mitigação de enchentes, entretanto, estudos empíricos apontam que a estrutura verde é menos vulnerável a enchentes e alagamentos. A infraestrutura verde, que incorpora elementos naturais na paisagem urbana, como parques, arborização e jardins, conta também com a gestão da captação de águas pluviais. Em paralelo, a recuperação de recursos hídricos, tais como rios, córregos, lagos e nascentes, também contribuem para o funcionamento do ecossistema e pode ser denominada como infraestrutura azul.




    Ambas as infraestruturas verde e azul são mais resilientes às mudanças futuras, por contarem com estruturas naturais e processos ecológicos. Estudos apontaram que o papel da infraestrutura na redução de riscos de desastres e na adaptação às mudanças climáticas é essencial, visto que é possível intercambiar influências de forma solidária a partir do aprofundamento da análise dos aspectos da natureza e da ação humana neste processo. (METELKA, JANU e SEBEK, 2022; ROBIN, 2022; YAZAR, YORK e LARSON, 2022; CREUTZIG, FERNANDEZ, et al., 2016; BROTO e BULKELEY, 2013).




    A vulnerabilidade urbana a eventos extremos tem sido estudada pela perspectiva de cidades individuais. Para as cidades litorâneas, há também a preocupação com o aumento do nível do mar. Impactos severos decorrentes das mudanças climáticas estão colocando em risco o futuro de cidades litorâneas, pois muitas deles continuam a crescer sem que os seus problemas ambientais tenham sido sequer adequadamente equacionados. Ainda em relação às cidades litorâneas, a zona costeira brasileira deve receber prioridade nas ações de mitigação e adaptação às mudanças climáticas. No Rio de Janeiro, o aumento do nível do mar interfere no sistema de drenagem urbana de funcionamento já difícil, sendo que os impactos deste cenário sobre a saúde da população resultam em surtos de leptospirose nos períodos de chuvas intensas (BISARO, DE BEL, et al., 2020; LIANG, JULIUS, et al., 2020; IGUALT, BREUER, et al., 2019; RUDD, MOORE, et al., 2018; MEEROW, 2017; VITOUSEK, BARNARD, et al., 2017).




    Em São Paulo, as alterações nos regimes hidrológicos e nos sistemas de drenagem urbana, juntamente com a poluição dos rios, o uso inadequado do solo e a impermeabilização da bacia do Alto Tietê, resultaram em uma das regiões metropolitanas mais afetadas por problemas de enchentes e inundações. Além disso, o avanço sobre terrenos com declividade acentuada promove o aumento de riscos relativos aos deslizamentos de terra (MARENGO, ALVES, et al., 2020; HADDAD e TEIXEIRA, 2015; MARENGO, VALVERDE e OBREGON, 2013). Em Cuiabá, a substituição de vegetação natural por áreas urbanizadas e impermeáveis alterou completamente as características térmicas e higrométricas da superfície (MACHADO, BIUDES, et al., 2020; SILVA, ALBERNAZ-SILVEIRA e NOGUEIRA, 2014). No Semiárido brasileiro, foi constatado que a construção de caminhos resilientes visando o uso sustentável dos recursos naturais poderá contribuir para a redução dos processos de degradação ambiental e melhora da qualidade de vida. Ações de adaptação e mitigação, ambientalmente bem planejadas e executadas, apresentam grande potencial para reduzir a intensidade e os impactos das mudanças climáticas em ambiente urbano (MESQUITA, CAVALCANTE, et al., 2020; ROCHA JUNIOR, DA COSTA, et al., 2018; BRITO MORAIS, BEZERRA DE ARAÚJO, et al., 2017).




    Um mapeamento realizado no país identificou que, das 27 Unidades da Federação, apenas três, Pernambuco, Rio de Janeiro e São Paulo, discutiram e aprovaram políticas ou planos estaduais visando o enfrentamento das consequências das mudanças climáticas, bem como a redução da vulnerabilidade das populações. Este resultado mostra que a questão da adaptação das cidades brasileiras às mudanças climáticas em curso não conseguiu a relevância necessária até o momento (ANDRADE, 2017). Entretanto, se as cidades já apresentam elevados níveis de vulnerabilidade social, econômica e ambiental, além de carências de infraestrutura urbana, a tendência é de agravamento da situação devido às mudanças do clima. Levando em consideração as particularidades de cada região, é necessária a adaptação do território aos efeitos das mudanças climáticas, pois é a única alternativa de mitigar este problema, que perpassa a esfera global e repercute localmente (ESPÍNDOLA e RIBEIRO).




    1. Extremos Climáticos




    Uma das consequências das mudanças climáticas é a ocorrência de extremos meteorológicos, com temperaturas elevadas, chuvas torrenciais ou secas prolongadas. Mishra, Ganguly, et al. (2015), utilizando dados de 217 áreas urbanas em todo o mundo, verificaram que essas áreas enfrentaram um aumento significativo de ondas de calor entre 1973 e 2012, paralelamente a um declínio das ondas de frio. Segundo a pesquisa, aproximadamente metade das áreas urbanas estudadas teve um aumento significativo no número de dias de calor, enquanto cerca de 2/3 apresentaram aumentos na frequência de noites de calor extremo. (MISHRA, GANGULY, et al., 2015). Há também impactos nos regimes pluviais. Por exemplo, sobre a cidade de São Paulo (Brasil), revisão da literatura empreendida por Marengo, Alves, et al. (2020) mostrou que durante os últimos setenta anos, houve um aumento significativo no volume total de chuvas da estação chuvosa (primavera e verão).




    No trabalho de Marengo, Alves, et al (2020), os autores relatam que na década de 1950 praticamente não havia dias com chuva acima de 50 mm (chuva forte). Entretanto, os dias com totais pluviométricos acima de 50 mm vêm ocorrendo de duas a cinco vezes por ano nos últimos 10 anos. O trabalho considera que as mudanças nos extremos podem ser parcialmente devidas à variabilidade natural do clima, mas também podem estar relacionadas ao aquecimento global e/ou à urbanização. Pesquisa realizada por García-Cueto, Santillán-Soto, et al., (2019) mostra que as condições climáticas na maioria das cidades mexicanas estão mudando, com uma tendência ao aquecimento. Esse aquecimento tem sido caracterizado por aumentos significativos na temperatura máxima média anual e na temperatura mínima média anual. Houve um aumento no número anual de dias quentes e os dias frios diminuíram (GARCÍA-CUETO, SANTILLÁN-SOTO, et al., 2019).




    2. Saúde




    As mudanças climáticas causam problemas diversos em áreas urbanas, repercutindo negativamente na saúde. As ondas de calor (FAURIE, VARGHESE, et al., 2022; MASON, C KING, et al., 2022; TRAN, PLA, et al., 2017), a transmissão de doenças por vetores (COSTA, GOMES, et al., 2022; LI e MANAGI, 2022; OCHIDA, MANGEAS, et al., 2022; WANG, WEI, et al., 2022), o aumento da concentração de poluentes em climas extremamente secos, em especial o ozônio e material particulado (WANG, 2021; NASSIKAS, SPANGLER, et al., 2020; BALDERMANN e LORENZ, 2019; STOWELL, KIM, et al., 2017), a maior exposição à doenças em caso de enchentes e inundações (SEMENZA, 2020; PATERSON, WRIGHT e HARRIS, 2018; MCIVER, CHAN, et al., 2014; YOUNG, 2014; HAINES e PATZ, 2004) são alguns dos problemas relacionados às alterações climáticas em ambientes urbanos (TRÁJER, SEBESTYÉN, et al., 2022).




    3. Recursos Hídricos, Secas, Chuvas Torrenciais, Enchentes e Deslizamentos




    A gestão de recursos hídricos frente às mudanças climáticas realça a importância de sistemas robustos de governança, buscando definir uma taxa média de retirada que não exceda a taxa média de reabastecimento do recurso. Ao obedecer a esse princípio, um recurso pode ser considerado sustentável ao longo do tempo (OSTROM, 1990). Sistemas de distribuição de água são fortemente impactados pela mudança nos regimes de chuva, o que tem alterado a taxa média de reabastecimento mencionada. Isso demanda uma readequação de sistemas ou mesmo a adoção de novos modelos (VANDERTULIP, 2016; PATON, DANDY e MAIER, 2014; TUNG, LIU, et al., 2013).




    Em decorrência, a segurança hídrica é fortemente impactada pelas mudanças climáticas, seja pela ocorrência de secas prolongadas (POKHREL, FELFELANI, et al., 2021; AULT, 2020; AHMADALIPOUR, MORADKHANI, et al., 2019; VAN DIJK, BECK, et al., 2013) ou chuvas torrenciais (HALDER e SAHA, 2021; ALAHMADI e RAHMAN, 2020; BOERS, GOSWAMI, et al., 2019; CHIEW, ZHENG e POTTER, 2018). Diante disso, há uma necessidade premente de investir na educação ambiental, ampliando a percepção das pessoas sobre a emergência climática (AMÉRIGO, GARCÍA e CÔRTES, 2017; CÔRTES, DIAS, et al., 2016; GODOI, PASCHOALIN FILHO, et al., 2016), buscando engajá-las em práticas de uso racional da água.




    Também é necessário considerar fortemente as previsões climáticas, pois embora haja grande incerteza sobre as transformações impostas pelas mudanças climáticas, os modelos preditivos têm sido aprimorados, assim como a capacidade computacional (EYRING, COX, et al., 2019; ESPINOZA, WALISER, et al., 2018; SPINONI, VOGT, et al., 2018). Além dos impactos gerados nos sistemas de abastecimento, intensos regimes pluviométricos implicam em maior possibilidade de ocorrência de enchentes e deslizamentos (BORRELLI, ROBINSON, et al., 2020; HAQUE, DA SILVA, et al., 2019; CHAE, PARK, et al., 2017), colocando populações em risco.




    Conclusões




    A partir do levantamento bibliográfico realizado, é possível observar que as mudanças climáticas impactam significativamente nas cidades, de inúmeras formas. Os fenômenos naturais resultantes das alterações no clima, tais como chuvas torrenciais, ondas de calor e secas causam desastres e prejuízos em diferentes aspectos, dentre eles, ambientais, sociais e econômicos, como enchentes e alagamentos, danos em edificações, impactos na saúde pública com a propagação de doenças e interferência no abastecimento de água.




    É possível constatar também que tais efeitos podem ser mitigados a partir de iniciativas que envolvem o estudo e divulgação das informações referentes ao clima e às mudanças climáticas e o planejamento urbano. Entretanto, a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas não é tarefa fácil, pois envolve a adaptação de sistemas de gestão e da infraestrutura física, assim como a adoção de novas políticas públicas. Segundo Ostrom (1990), faltam ferramentas e modelos intelectuais que ajudem a entender a gama de problemas associados à governança e gestão dos sistemas de recursos naturais e porque algumas soluções parecem funcionar em alguns ambientes e não em outros (OSTROM, 1990).




    Ostrom (1990) utiliza o modelo de Hardin (1968) em uma tentativa de superar esse problema. Este modelo preconiza que sempre que uma pessoa não pode ser excluída dos benefícios que os outros proporcionam, alguns não se sentem motivados a contribuir para o esforço conjunto, mas apenas procuram usufruir dos esforços proporcionados pelos outros. No entanto, se todos os participantes optarem por esse caminho, o benefício coletivo não será produzido. É necessário considerar, entretanto, que essa tentação pode dominar o processo decisório e, assim, tudo terminará onde ninguém quer estar. Em todos os regimes de governança de recursos que sobreviveram por gerações, monitoramento e fiscalização são necessários para reduzir a falta de cooperação daqueles que apenas se beneficiam do esforço conjunto realizado por outros (OSTROM, 2000). Isso é fundamental na gestão de recursos hídricos, por exemplo, especialmente considerando que modelos de abastecimento baseados em uma maior previsibilidade do clima estão se mostrando insuficientes diante de novos regimes climáticos. Portanto, o uso racional da água é um imperativo que se impõe à coletividade.




    Outra questão a ser observada é a escala em que uma política é aplicada. De acordo com Costanza, Low, Ostrom & Wilson (2001), sistemas de gestão que funcionam bem em determinada escala operam de forma diferente em outras escalas. Isso significa que os sistemas de gestão que produzem resultados aceitáveis podem gerar resultados disruptivos ou destrutivos quando aplicados a sistemas de nível superior ou inferior. Fenômenos multiescala são particularmente prevalentes em muitos sistemas que envolvem recursos naturais. A falha analítica em reconhecer esse fato tem levado a problemas persistentes e complexos, desconsiderando variáveis importantes como aquelas que envolvem questões ambientais e econômicas. A agregação de diversas variáveis está longe de ser um problema trivial (COSTANZA, LOW, et al., 2001).




    Essa perspectiva reforça a necessidade de sistemas de governança multinível, pois tendem a considerar melhor os diferentes aspectos envolvidos e múltiplas perspectivas (COSTANZA, LOW, et al., 2001). A diversidade institucional pode ser tão essencial quanto a diversidade biológica (OSTROM, BURGER, et al., 1999). Sociedades com longa história de interdependência com os recursos naturais devem desenvolver instituições que otimizem seu uso sem comprometer os aspectos funcionais do ecossistema ou a disponibilidade futura de produtos essenciais (BECKER e OSTROM, 1995). Quando as partes interessadas têm heterogeneidades significativas e interesses diversos, as regras podem afetar substancialmente a distribuição dos resultados. No entanto, se as partes interessadas buscam superar as diferenças transversais e compensatórias, um conjunto de regras pode permitir que elas gerem resultados mutuamente produtivos ao longo do tempo (OSTROM, 1994).




    Considerando a adoção de um conjunto de regras (OSTROM, 1994) e dentro de uma visão múltipla e policêntrica (OSTROM, 2010; COSTANZA, LOW, et al., 2001), a educação ambiental pode representar grande apoio na governança participativa processos. No caso específico da Região Metropolitana de São Paulo, a busca de um planejamento policêntrico, com a agregação de diferentes variáveis, deve considerar questões relacionadas à educação ambiental (AMÉRIGO, GARCÍA e CÔRTES, 2017; CÔRTES, DIAS, et al., 2016; GODOI, PASCHOALIN FILHO, et al., 2016), pois ela pode ajudar a mitigar os problemas decorrentes da “tragédia dos comuns” (OSTROM, 1990; HARDIN, 1968).




    Banerjee et al. (2019) avaliam o papel da aprendizagem social na superação dos desafios decorrentes das formas tradicionais de participação pública. De acordo com resultados de pesquisas desenvolvidas por esses autores (BANERJEE, WANG, et al., 2019), um processo de modelagem colaborativa deu voz aos stakeholders, permitindo o compartilhamento de experiências e conhecimentos ambientais. A aprendizagem social indica que os processos de aprendizagem de indivíduos e grupos permitem a aquisição de novas formas de compreender e agir sobre a realidade orientada para o enfrentamento dos problemas sociais e ambientais da atualidade, considerados um processo de mudança cultural (SORIA, BONADA, et al., 2021; DUGGAN, JARRE e MURRAY, 2020; FEIST, PLUMMER e BAIRD, 2020).




    A mitigação dos impactos das mudanças climáticas em ambientes urbanos requer novas formas de planejamento, assim como a utilização de robustos e amplos sistemas de governança. O planejamento indicará quais são os recursos técnicos e financeiros necessários. Uma governança multinível poderá levar a um maior envolvimento da população, engajando-a na busca por soluções. É necessário o envolvimento de todos para que as soluções sejam equânimes. Conforme mencionado por Ostrom (1994), se as partes interessadas buscam superar suas diferenças transversais, é possível que resultados mutuamente produtivos sejam gerados ao longo do tempo.
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    Introdução




    A negação da interferência humana caótica na emissão de gases de efeito estufa e, consequente, aquecimento global, é uma mutilação da própria história. O fenômeno das mudanças climáticas deixou de ser uma constatação científica distante, para se tornar um problema cotidiano, global e catastrófico.




    No recente relatório publicado pelo Intergovernmental Panel On Climate Change – IPCC, constatou-se que o aquecimento global de 1,5ºC pode causar alterações climáticas robustas. Cita-se o aumento da temperatura média na maioria das regiões terrestres e oceânicas (high confidence), extremos quentes na maioria das regiões habitadas (high confidence), precipitação intensa em várias regiões (medium confidence) e a probabilidade de déficits de seca e precipitação em algumas regiões (medium confidence). Ademais, aumenta os riscos para a saúde, meios de subsistência, segurança alimentar, abastecimento de água, segurança humana e crescimento econômico. Todos esses cenários tornar-se-ão ainda mais graves se a temperatura global alcançar 2ºC. (IPCC, 2018).




    A questão climática exige das grandes empresas, indústrias, corporações, e, principalmente, do Poder Público (em sua função administrativa e normativa), agirem para a contenção do problema e dos efeitos negativos que ele causou, causa e causará ao meio ambiente e à humanidade. A apatia precisa impreterivelmente ser enfrentada para que o aquecimento global não alcance (e, na pior das hipóteses, ultrapasse) 1,5ºC acima dos níveis pré-industriais.




    Nesse contexto, diante da omissão ou comedido ímpeto dos principais atores responsáveis pelo aquecimento global antropogênico, como a litigância climática pode contribuir para a mitigação e adaptação das mudanças climáticas?




    Para perquirir e refletir sobre a problemática proposta, optou-se por utilizar a estratégia de pesquisa descritiva aliada à investigação bibliográfica (obras e artigos científicos nacionais e internacionais) e documental (tratados e convenções internacionais, relatórios técnico-científicos, precedentes jurisprudenciais, entre outros). Oportuno esclarecer que os cases climáticos exemplificativos abordados nesse ensaio pertencem à jurisdição norte-americana, tendo em vista o histórico, a experiência e a grande concentração de processos relacionados com essa temática nos Estados Unidos da América, os quais acabam por influenciar, direta e indiretamente, outras jurisdições e pesquisas científicas (sobretudo, do campo jurídico) ao redor do mundo.




    Traçado o objetivo geral de explorar a emergente estratégia da litigância climática como instrumento impulsionador de modificações no tratamento político e jurídico das questões envolvendo o aquecimento global e as mudanças climáticas, foram desenvolvidos dois capítulos.




    O primeiro capítulo foi dedicado à contextualização da relação entre a emissão de gases de efeito estufa antropogênicos (ou seja, aqueles emitidos exponencialmente pela atividade humana), o aquecimento global desgovernado, as consequentes mudanças climáticas e os impactos na humanidade.




    Na sequência, abordaram-se os principais aspectos da litigância climática (objeto, partes envolvidas, repercussão, entre outros), sendo ainda apresentado, no segundo capítulo, alguns dos mais importantes cases norte-americanos sobre a mudança do clima e as perspectivas futuras dessa estratégia.




    A litigância climática apresenta-se como uma promissora estratégia impulsionadora de mudanças enérgicas a serem empreendidas pelos principais atores responsáveis pela continuação dos níveis de aumento do aquecimento global e implementação de medidas para a mitigação e adaptação as alterações climáticas.




    1. Aquecimento Global Antropogênico e Mudanças Climáticas




    A biosfera é um sistema organizado, complexo e inter-relacionado que diferencia o Planeta Terra dos demais astros do sistema solar. Ela corresponde ao conjunto de ecossistemas (via de regra, são identificados a litosfera, hidrosfera e a atmosfera) onde se encontra a diversidade de seres vivos e os meios sobre os quais eles se desenvolvem e interagem. Particularmente, a atmosfera terrestre corresponde à camada de gases que envolvem a superfície do Planeta Terra, e, dentre as suas funções, está a regulação da temperatura e clima.




    Para que o Planeta Terra não seja uma grande esfera de gelo, a temperatura média global de 14ºC surge pela sinergia equilibrada entre a energia da radiação solar (raios ultravioletas) que entra na atmosfera e é absorvida pela superfície terrestre e a energia calorífica liberada pela superfície terrestre aquecida (raios infravermelhos) direcionada ao espaço. Parte dela, retida na atmosfera, é novamente refletida em direção à superfície terrestre pela ação das moléculas dos gases de efeito estufa (GEE). Quanto maior a concentração de gases de efeito estufa, mais quente ficará o sistema climático. (CONTIPELLI, 2018).




    Os gases de efeito estufa69 podem ser classificados como: (i) naturais, produzidos pela natureza em nível equilibrado e necessário para a manutenção de calor no Planeta, por exemplo, aqueles decorrentes das erupções vulcânicas; ou (ii) antropogênicos, produzidos pela ação humana, por exemplo, queima de combustíveis fósseis, desmatamento, degradação ambiental, aerossóis. Ao longo dos anos, vem se verificando um aumento exponencial da temperatura média do Planeta devido à sobrecarga e concentração de gases de efeito estufa no meio ambiente, sobretudo do gás carbônico (CO2). É o fenômeno do aquecimento global.




    Com a percepção da intensificação do aquecimento global, também foi se verificando que o fenômeno estava provocando alterações negativas no clima. As mudanças climáticas causavam e, caso não sejam controladas, poderão causar, impactos negativos nos sistemas humano, econômico e natural. Podem ser citados o (a/s): aumento da temperatura média global e do nível dos mares e oceanos, derretimento das calotas polares, eventos climáticos extremos (secas, inundações, entre outros), abruptas mudanças no clima (ondas de calor), intensificação de incêndios; aumento da vulnerabilidade social dos mais pobres, crescimento do número de refugiados ambientais, redução da produtividade de alimentos e agricultura, destruição de propriedades costeiras, salinização da água doce, extinção de espécies, limitação ao acesso e uso de recursos naturais pela indústria, crise econômica, aumento de pragas e doenças (humanas e animais), declínio da biodiversidade, entre outros. (CARVALHO, 2017. CONVENÇÃO SOBRE MUDANÇA DO CLIMA, 1992. FARBER; CARLARNE, 2018. IPCC, 2018. OBSERVATÓRIO DO CLIMA, 2018).




    Os prejuízos decorrentes das mudanças climáticas são inúmeros. Smith e Shearman citam, em fluxograma, como danos, a propriedade: perdas de imóveis, animais e propriedades; danos à propriedade nacional e pública; danos aos assentamentos a beira-mar e na costa litorânea; perda na produtividade agrícola, pesqueira e pecuária; perda dos meios de sobrevivência, deslocamentos das pessoas e pobreza. E, como danos à saúde (diretos e indiretos): mortes e doenças relacionadas com o estresse térmico, eventos climáticos extremos, proliferação microbiana, deficiência nutricional, bem como pelas alterações na geografia e sazonalidade das doenças infecciosas (risco de epidemias), entre outros riscos à saúde física e mental. (SMITH; SHEARMAN, 2006).




    As razões para o aumento do aquecimento global e a ocorrência das mudanças climáticas oscilavam entre aqueles que acreditavam ser esse um fenômeno predominantemente de causas naturais, aqueles que atribuíam como principal causa a ação humana e aqueles céticos acerca da ocorrência de mudanças no clima.70




    Os estudos sobre mudanças climáticas remontam ao século XIX, destacando a obra Teoria Analítica do Calor do matemático e cientista francês Jean Babtiste Joseph Fourier (1768-1830), nela principia a ideia de que a atmosfera exercia influência a temperatura planetária. Em 1896, o vencedor do Nobel de Química Svante Arrehenius (1859-1927) argumentou, em seus estudos sobre a influência do dióxido de carbono na atmosfera e as mudanças climáticas, já prevendo que o aumento da concentração desse gás poderia aumentar a temperatura do planeta. (BRASIL; BRASIL, 2018. CONTIPELLI, 2018).




    No entanto, entre 1900-1940, a Teoria do Dióxido de Carbono e a relação entre a concentração desse gás e o aquecimento global perderam a sua força. Tal advertência pode ser verificada nas conclusões do físico Knut Angström de que toda a radiação infravermelha absorvida pelo gás carbônico também seria realizada pelo vapor de água. Outros cientistas também seguiram essa linha de raciocínio, desacreditando no aquecimento global em razão da alta concentração de gás carbônico. Alguns argumentavam que “o CO2 presente na atmosfera já exerceria a sua plena capacidade de absorção de radiação, de modo que um acréscimo de CO2 não aumentaria o efeito estufa. Finalmente, outros objetavam que o CO2 proveniente de emissões humanas ou vulcânicas seria rapidamente absorvido pelos oceanos”. (BRASIL; BRASIL, 2018, p. 463-465).




    Sem obstar os outros cientistas que contribuíram com pesquisas acerca da existência ou não da relação entre o aumento da concentração de gás carbônico e a elevação da temperatura média global, salienta-se o estudo do oceanógrafo Charles Keeling (1928-2005) para a medição da concentração de gás carbônico na atmosfera. O cientista realizou medições no Polo Sul e nas ilhas havaianas constatando que os oceanos não absorviam os excessos de emissão de gás carbônico (Curva de Keeling). Na década de 1980, novas pesquisas (e em maior número e uso de tecnologia e dados) surgem reforçando a influência antropogênica na temperatura mundial com a emissão de gás carbônico. No ano de 1979, a Organização Meteorológica Mundial (World Meteorological Organization – WMO) e o Conselho Internacional de Ciência (International Council for Science – ICSU) realizaram, em Genebra, a Primeira Conferência do Clima. Para organizar as pesquisas climáticas e apresentar mais segurança nas informações, a Organização Meteorológica Mundial e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente criaram o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (Intergovernmental Panel on Climate Change – IPCC). (BRASIL; BRASIL, 2018. CONTIPELLI, 2018).




    Corroborando os relatórios anteriores sobre a influência significativa das emissões de gases de efeito estufa antropogênicos no aquecimento global e mudanças climáticas, o IPCC divulgou em 2018 novo relatório no qual se estimou que as atividades humanas causaram, aproximadamente, 1,0ºC de aquecimento global acima do nível pré-industrial71, com um intervalo provável (likely) de 0,8ºC a 1,2ºC. Caso continue aumentando a taxa de emissões, a confiança é alta (high confidence) de que o aquecimento global provavelmente (likely) atinja 1,5ºC entre 2030 e 2052.(IPCC, 2018).




    Refletindo a tendência de aquecimento de longo prazo desde os tempos pré-industriais, a temperatura da superfície média global observada (GMST) para a década de 2006–2015 foi de 0,87ºC (provavelmente entre 0,75ºC e 0,99ºC) maior do que a média durante o período de 1850-1900 (confiança muito alta). O aquecimento global antropogênico estimado corresponde ao nível de aquecimento observado a ± 20% (faixa provável). O aquecimento global antropogênico estimado está aumentando atualmente a 0,2ºC (provavelmente entre 0,1 º C e 0,3 º C) por década devido a emissões passadas e atuais (alta confiança).72 (Tradução nossa). (IPCC, 2018).




    Ainda, segundo esse relatório, há alta confiança (high confidence) de que algumas regiões do mundo já possuem um aquecimento maior do que a média anual global, e essa alteração geralmente é maior na terra do que no oceano. Da mesma forma, existe alta confiança (high confidence) de que os sistemas naturais e humanos já sofreram impactos com o aquecimento global. A confiança também é alta (high confidence) de que os riscos para os referidos sistemas serão maiores caso o aquecimento global alcance 1,5ºC em comparação com a temperatura atual, mas, ainda assim, menores se for considerado o cenário de 2ºC acima dos níveis pré-industriais. (IPCC, 2018).




    Ademais, nas análises mais recentes das observações feitas no âmbito do Programa de Vigilância da Atmosfera Global (Programa VAG) e Organização Meteorológica Mundial, publicadas no Boletim sobre os gases de efeito estufa de novembro de 2018, além do aumento inesperado das emissões mundiais de CFC-1173, verificou-se que:




    [A]s médias mundiais das frações molares em superfície calculadas a partir desta rede in situ para o dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso (N2O) alcançaram novos máximos em 2017 ao registrar 405,5 ± 0,1 ppm [partes por milhão] para o CO2, 1859 ± 2 ppb [partes por bilhão] para o CH4 e 329,9 ± 0,1 ppb para o N2O, o que representa, respectivamente, 146 %, 257 % e 122 % dos níveis pré-industriais (antes de 1750).74 (Tradução nossa). (OMM, 2018).




    A constatação científica de que as mudanças climáticas têm como responsável a influência antropogênica na atmosfera, bem como os resultados e prognósticos catastróficos desse fenômeno no mundo, fizeram com que organizações internacionais, Estados-nação e indivíduos se atentassem à temática. Segundo Farber e Carlarne, o regime internacional de mudanças climáticas possui três instrumentos primários de lei internacional, são eles: Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, Protocolo de Quioto e Acordo de Paris. (FARBER; CARLARNE, 2018).




    No ano de 1992, na cidade do Rio de Janeiro (Brasil), foi realizada a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (notadamente conhecida como Rio-92, Cúpula da Terra) que reuniu 178 delegações (incluindo chefes de Estado e de Governo) de 115 países para criarem uma agenda global sobre as questões ambientais mundiais. Criada durante a Rio-92 entrou em vigor no dia 21 de março de 1994 a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima75. Tal Convenção foi ratificada por 196 Partes (Estados) que assumiram o compromisso de estabilizarem a concentração de gases de efeito estufa antropogênicos na atmosfera, a fim de evitarem a interferência humana danosa no sistema climático do mundo. (BIATO, 2005. ONU, 2018. CONVENÇÃO SOBRE MUDANÇA DO CLIMA, 1992).




    Quioto (Japão) foi o local escolhido para serem discutidas e negociadas no ano de 1997 metas mais efetivas para a redução da emissão de gases de efeito estufa a fim de combater e aliviar os impactos do aquecimento global. No ano de 2005, o Protocolo de Quioto76 (1997) entrou em vigor após a ratificação dos 55 países que juntos produziam 55% das emissões antropogênicas mundiais. Dentre os compromissos, destacam-se a obrigação das Partes, principalmente aquelas tidas como desenvolvidas, para a redução ao menos de 5% dos níveis de emissão de gases de efeito estufa em comparação aos níveis de 1990, no período de 2008-2012, e a adoção pelos países em desenvolvimento aos Mecanismos de Desenvolvimento Limpo (MDL). (PROTOCOLO DE QUIOTO, 1997).




    Em 2015, na 21ª Conferência das Partes (COP) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança Climática realizada em Paris (França), foi adotado um novo acordo entre as Partes para manter o aumento da temperatura média global em menos de 2ºC acima dos níveis pré-industriais e promover esforços para limitar o aumento da temperatura a 1,5ºC. O Acordo de Paris 201577 também reforça a necessidade do aumento nos esforços para a mitigação78 e adaptação79, bem como para o financiamento climático, considerando o “princípio da igualdade e responsabilidades comuns, porém diferenciadas e respectivas capacidades, à luz das diferentes circunstâncias nacionais”. (ACORDO DE PARIS, 2015).




    Pesquisas científicas de distintas áreas, cientistas e organizações científicas renomadas de diversas partes do mundo, relatórios técnicos de ponta desenvolvidos sob critérios científicos rígidos e alta tecnologia, documentos internacionais e nacionais, entre outros, atestam e entram em consenso acerca da influência antropogênica no aquecimento global e nas mudanças climáticas.80 Negar isso é desconsiderar a própria história e as investigações científicas desenvolvidas ao longo dos últimos séculos e que estão em progresso81.




    Como assevera Nobre, a diferença entre a atual geração e a geração pós-guerra (momento em que houve um exponencial crescimento econômico, industrialização, exploração dos recursos naturais, aumento populacional) é a posse do conhecimento sobre as mudanças climáticas.




    E por isso a responsabilidade maior de quem está construindo agora o planeta que será deixado para nossos descendentes. Se a trajetória não for alterada, a experiência humana relegará às gerações futuras um planeta num grau incomparavelmente maior de crise ambiental em relação às condições ambientais que recebemos de nossos pais. (NOBRE, 2008, p. 14).




    Todavia, a realidade demonstra que essa conscientização ainda é pequena diante da magnitude do problema e ela não deve estar concentrada apenas ao âmbito nacional ou internacional (transnacional), ou aos atores privados ou públicos.82 A atuação deve ser conjunta! Logo mostra-se importante o uso de novas estratégias para impulsionar (todos) os atores a verdadeiramente controlarem a emissão antropogênica de gases de efeito estufa e implementarem medidas de mitigação e adaptação climática, por exemplo, utilizando o processo judicial.




    2. Panorama da Litigância Climática




    A mudança do clima causada pelas emissões antropogênicas de gases de efeito estufa impõe ao indivíduo, sociedade, organizações, entidades e, principalmente, Poder Público a releitura de seus respectivos papéis e funções na melhoria do meio ambiente e/ou contenção das interferências nefastas a existência de vida.




    Bernardo alerta quanto à presença de uma certa resistência à implementação de medidas de mitigação da produção “humana” de gases de efeito estufa e adaptação aos novos cenários decorrentes da mudança climática. Ela pode ser verificada em alguns segmentos da sociedade e do setor econômico, uma vez que as medidas de mitigação e adaptação climática demandam interferências significativas nessas esferas (v.g. restrições ao padrão de consumo, na emissão de gases de efeito estufa), bem como podem ameaçar seus interesses (v.g. crescimento econômico, empregabilidade). Ademais, nota-se o comedimento na tomada de decisões drásticas por representantes eleitos aos poderes legislativo e executivo que possuem a legitimidade para a implementação dessas medidas, a fim de não desagradarem parte do eleitorado e garantir a reeleição. (BERNARDO, 2017).




    Nesse contexto, para romper a inércia e/ou indiferença de certos governantes, parlamentares e empresas privadas no real enfrentamento das ações potencialmente colaboradoras do aquecimento global, nota-se que o debate vem sendo transferido ao Poder Judiciário com a emergente litigância climática (climate change litigation), também denominada como litigância do clima.




    A litigância climática visa impulsionar ações de controle e diminuição da emissão antropogênica de gases de efeito estufa, e demais medidas de contenção às mudanças climáticas. Pela via jurisdicional83, os atores públicos e privados (nacionais e internacionais) que emitem (ou permitem) significativamente esses gases poluentes seriam responsabilizados e/ou constrangidos a adotarem comportamentos mais ativos para o alcance do compromisso global de redução do efeito estufa.




    O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente destaca como causas para o crescente reconhecimento e uso da litigância climática, como estratégia contra as mudanças climáticas, o aumento da legislação sobre o tema e o Acordo de Paris. É o que se conclui do trecho abaixo transcrito.




    Isso se deve em grande medida ao crescente número de legislação nacional que aborda a mudança climática, o que proporciona pontos de apoio para que os litigantes persigam atores governamentais e privados para que assumam suas responsabilidades e deveres de mitigar ou adaptar. Também se deve ao papel coerente que desempenha o Acordo de Paris, que coloca em um contexto global as leis e políticas nacionais e, por fim, permite que os litigantes interpretem os compromissos e ações governamentais como adequados ou inadequados.84 (Tradução nossa). (PROGRAMA DE LAS NACIONES UNIDAS PARA EL MEDIO AMBIENTE, 2017, p. 40).




    Carvalho caracteriza a litigância climática como uma forma de governança, pois estimula alterações no comportamento das instituições públicas e privadas e na forma como as decisões são tomadas, mesmo que a ação não seja procedente. Isso porque a simples propositura da ação repercute (in) diretamente na mudança de comportamento dos envolvidos85; por colocar em evidência questão basilares à existência de vida no planeta, ela atrai o apelo midiático, popularizando a ação e o debate; por influenciar em outras políticas governamentais e corporativas para a adoção de medidas de redução dos impactos que suas atividades podem causar ao clima, tendo em vista a litigância em si e a expectativa de futuras demandas. (CARVALHO, 2017). Resenhando Jolene Lin, Boixareu e Calvó mencionam que, no contexto da litigância climática, os tribunais com frequência.




    [...] se vêm forçados a determinar quais questões climáticas podem ser julgadas e sobre quais devem se inibir em favor dos outros poderes do Estado. Isso precisamente porque grande parte da litigação climática surge dos limites e fracassos da política institucional como método cidadão de pressão política.86 (Tradução nossa). (BOIXAREU; CALVÓ, 2018, p. 5-6).




    Destarte, importante o alerta de Bernardo quanto aos limites do Poder Judiciário ao exercer sua função institucional no âmbito da litigância climática87, uma vez que o Princípio da Separação dos poderes deve ser respeitado na tomada de decisão. Por exemplo, “estabelecer limites as emissões obrigatórias88 para grandes poluidores ou setores específicos da sociedade vai além de suas capacidades, e deve ser deixado para os demais poderes da república”. (BERNARDO, 2017, p. 522-523). O que não obsta que o magistrado pressione os governantes e parlamentares a tomarem medidas efetivas e mais elaboradas contra as alterações climáticas e que no processo de tomada de decisão desses poderes a questão climática seja levada em consideração. Ademais, parafraseando Brian Preston, o autor explica que, mesmo quando o cidadão se sinta excluído no processo de tomada de decisão legislativa e executiva, as decisões judiciais podem criar um espaço para que o debate entre o Poder Público, sociedade civil e empresários seja feito em igualdade de condições. (BERNARDO, 2017).




    A litigância climática não é uma estratégia altruísta, espontânea e sem regras. O Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente adverte que nos litígios de mudanças climáticas os envolvidos (partes do processo e o juiz) devem estar atentos às condições de justiciabilidade, direito de ação e separação dos poderes.89




    Os potenciais autores da demanda climática são os indivíduos, grupos de interesse público e governos, que buscam, com a propositura da ação, (i) a compensação90 pelos prejuízos que as mudanças climáticas causaram ou (ii) a maior prevenção ou redução do aquecimento global.(SMITH; SHEARMAN, 2006). E os potenciais demandados (réus), geralmente, pertencem a um desses grupos:




    (1) entidades que queimam fóssil no processo de fornecimento de um produto ou serviço (por exemplo, fornecedores de eletricidade); (2) entidades que fornecem combustíveis fósseis (por exemplo, companhias petrolíferas); (3) entidades que criam produtos que queimam combustíveis fósseis ou emitem gases de efeito estufa (por exemplo, fabricantes de carros e frigoríficos); e (4) governos e agências que não cumpram as obrigações ambientais.91 (Tradução nossa). (SMITH; SHEARMAN, 2006, p. 17).




    Ponto fulcral envolvendo a litigância climática é o nexo causal. Nesse contexto, destaca-se a importância da prova documental e técnica, pois a litigância climática requer um conjunto probatório confiável que consiga demonstrar ou correlacionar que o demandado contribuiu, significativamente, com o aquecimento global e, por conseguinte, com os danos/prejuízos suportados ou em risco pela demandante. Por isso, esse tipo de ação tem estreita relação com pesquisas científicas, como os Relatórios do IPCC, que acompanham a influência antropogênica nas mudanças climáticas.




    Conforme Banda e Fulton nota-se, nos tribunais nacionais, que os litígios climáticos estão estendendo a abordagem. A discussão vai além dos limites tradicionais do litígio ambiental (v. g. poluição dos recursos naturais, avaliações de impacto ambiental) a fim de incluir questões variadas relacionadas (in) diretamente com as mudanças climáticas (v. g. direito das gerações futuras, direito fundamental à vida, regulamentação das zonas de resiliência climática). Nesse sentido, os autores categorizam as disputas climáticas como:




    (a) litígios envolvendo medidas de mitigação – esforços destinados a reduzir ou prevenir emissões de gases de efeito estufa (GEEs), e (b) litígios envolvendo medidas de adaptação ao clima – esforços projetados para construir resiliência e reduzir os impactos negativos das mudanças climáticas nas comunidades e ecossistemas.92 (Tradução nossa). (BANDA; FULTON, 2017, p. 10121).




    Inequívoco o estrito da matéria discutida em litígios climáticos, com aqueles caracterizados como ambientais. Dado que a litigância climática tem por cerne impulsionar os atores (nacionais e internacionais, públicos e privados) a adotarem medidas eficazes e efetivas contra o aumento da temperatura global, em razão da emissão antropogênica de gases de efeito estufa, bem como para a mitigação e adaptação às mudanças climáticas. Ou seja, há uma relação direta na obrigação dos atores em manter e preservar o meio ambiente sadio seja por imposição legal, administrativa ou judicial. Desse modo, o que diferencia uma demanda ambiental de uma demanda climática?




    Conforme Smith e Sheraman há duas principais características que distinguem a litigância climática dos demais tipos de litígios, “em primeiro lugar, a cadeia causal envolvida é significativamente mais longa e complexa e, em segundo lugar, os tipos de danos causados são consideravelmente mais generalizados”.93 (Tradução nossa). (SMITH; SHEARMAN, 2006, p. 11). Logo, a causalidade se prolonga no tempo, que pode ou não ter um evento extremo (v. g. Furacão Katrina, branqueamento dos corais), e os prejuízos e danos causados atingem um extenso grupo de pessoas e ambiente (v. g. população americana, recifes de corais em Fernando de Noronha). Nesse sentido, inspirado em Robert Verchick, Carvalho adiciona como característica da litigância climática o “distanciamento geográfico entre as atividades e os resultados lesivos”. (CARVALHO, 2017, p. 337).




    As dimensões difusas das mudanças climáticas e dos diversos tipos de desastres ambientais impõem a reconfiguração das tradicionais noções de tempo e espaço, sendo passível a demonstração do nexo causal sempre que houver a condição de demonstrar a previsibilidade e a causa determinante. (CARVALHO, 2017, p. 337-338).




    Os Estados Unidos da América concentram o maior número de demandas judiciais em matéria climática do que em qualquer outro país e, mesmo no caso de serem contabilizadas todas essas demandas fora de sua jurisdição, elas não conseguem alcançar seu patamar quantitativo. O Banco de Dados de Litigância Climática (Climate Change Litigation Databases), criado em 2007 no projeto conjunto entre o Sabin Center for Climate Change Law da Columbia Law School e o escritório de advocacia internacional Arnold & Porter, contabilizou, até o mês de dezembro de 2018, 978 cases94 envolvendo mudança climática somente nos Estados Unidos. (SABIN CENTER FOR CLIMATE CHANGE LAW, 2019).




    Desde 2011, o grupo responsável pelo Banco de Dados de Litigância Climática começou também a catalogar os casos de litigância climática fora da jurisdição norte-americana e, até dezembro de 2018, verificou-se a existência de 275 cases. As jurisdições dos países e órgãos internacionais não norte-americanos e, respectivamente, a quantidade de cases atualmente catalogados neste estudo, são: Austrália, 97; Bélgica, 1; Canadá, 15; República Checa, 1; União Europeia, 41; Alemanha, 5; Índia, 2; Indonésia, 1; Países Baixos, 1; Nigéria, 1; Paquistão, 2; Polônia, 1; Espanha, 13; Suíça, 1; Ucrânia, 2; Áustria, 1; Brasil, 4; Colômbia, 2; Equador, 1; França, 4; Grécia, 0; Irlanda, 2; Micronésia, 1; Nova Zelândia, 17; Noruega, 1; Filipinas, 1; África do Sul, 3; Suécia, 1; Uganda, 1; Reino Unido, 47; Comité Europeu dos Direitos Sociais, 1; Corte Interamericana de Direitos Humanos, 2; Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, 1; Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 1; Tribunal Internacional de Justiça, 1. (SABIN CENTER FOR CLIMATE CHANGE LAW, 2019).




    Dado o exponencial número de cases climáticos norte-americanos, essa situação reflete a quantidade de centros de estudos de referência e prática forense sobre litígio de mudança climática. Na maioria das jurisdições não norte-americanas, elas ainda estão começando a incorporar o assunto no sistema jurídico e nas pesquisas cientificas.




    Logo, sem olvidar das diferenças institucionais, legais e jurídicas entre os países, tendo em vista a experiência e a multiplicidade de abordagens, os precedentes que inspiram e instruem os processos de litigância climática e as pesquisas sobre a matéria no mundo se reportam, corriqueiramente, à jurisdição norte-americana.




    Carvalho elenca como principais cases de litigância climática nas Cortes norte-americanas: (i) Connecticut v. American Electric Power, (ii) Comer v. Murphy Oil; (iii) California v. General Motors Corporation.95 Importante advertir que referidos cases fazem parte de uma primeira geração de litigância climática, logo torna-se extremamente relevante compreendê-los haja vista que externalizam as discussões introdutórias desta estratégia judicial de combate ao aquecimento global. Atualmente96, outros cases que se destacam são (iv) Massachusetess v E.P.A, (v) Juliana v. United States.




    No ano de 2004, 8 Estados e a cidade de Nova York ajuizaram ação contra American Electric Power, American Electric Power Service, Southern Company, TVA, Xcel Energy, Cinergy Corp., para que elas limitassem a emissão de gases de efeito estufa relativos à geração de energia elétrica pela queima de combustíveis fosseis, dado que os réus estavam contribuindo para o aquecimento global, resultando em incômodo público decorrente da mudança climática. O case (i) Connecticut v. American Electric Power97 foi rejeitado, em primeira instância (2005), sob a alegação de que as reivindicações eram questões políticas que não deveriam ser resolvidas pelo judiciário. O Tribunal de Apelação do Segundo Circuito reverteu a decisão (2009) ponderando pela legitimidade dos autores e da demanda. Em 2011, a Suprema Corte norte-americana extinguiu a ação, pois entendeu que não caberia ao judiciário decidir de forma a regulamentar a emissão dos gases de efeito estufa, uma vez que tal atribuição foi destinada pelo Congresso ao EPA. (SABIN CENTER FOR CLIMATE CHANGE LAW, 2019).




    Inconformados com as decisões proferidas pelo Tribunal Distrital do Distrito Sul do Mississippi (2007), Tribunal de Apelação do Quinto Circuito (2009) e Suprema Corte dos Estados Unidos (2011)que não deram procedência ao pleito, o grupo de 11 residentes e proprietários do Mississippi apresentou, no ano de 2011, uma nova ação coletiva no Tribunal Distrital, contra 11 companhias petrolíferas, 66 companhias carvoeiras e 3 companhias químicas. Muito similar a primeira ação proposta em meados de 2005, no case (ii) Comer v. Murphy Oil98;99, a demanda consistia em responsabilizar os réus pelos inúmeros prejuízos e danos que os demandantes tiveram com a ocorrência do furacão Katrina e das mudanças climáticas. Os demandantes alegam que os réus, no exercício de suas atividades industriais, contribuíram para o aquecimento global, refletindo a intensificação do furacão Katrina, em causas de incômodo público e privado, trespasse e negligência de ações sob a lei do Mississipi. A ação foi igualmente extinta em primeira (2012) e segunda instância (2013). (SABIN CENTER FOR CLIMATE CHANGE LAW, 2019).




    O case (iii) California v. General Motors Corporation100 iniciou em 2006 quando o Estado da Califórnia ajuizou a ação no Tribunal Distrital do Norte da Califórnia contra as empresas General Motors Corporation, Toyota Motor North America, Ford Motor Company, Honda North America, Chrysler Motors Corporation, Nissan North America. A demandante alega que as empresas automobilísticas eram responsáveis pelos prejuízos que o Estado e a população californiana estavam sofrendo em decorrência das mudanças climáticas, tendo em vista que os veículos produzidos pelos réus emitiam gases de efeito estufa que contribuíam substancialmente para o aquecimento global. No ano seguinte, o Tribunal entendeu por conceder a motion (moção) das empresas, pontuando que as formulações levantadas no pleito eram “questões políticas” e que pela doutrina constitucional da separação dos poderes, deveriam ser analisadas pelo Congresso e pelo Presidente. Como na Administração Obama, verificavam-se mudanças políticas progressivas nas questões envolvendo os gases de efeito estufa, no ano de 2009, a Procuradoria-Geral da Califórnia desistiu, voluntariamente, de recorrer da decisão judicial. (SABIN CENTER FOR CLIMATE CHANGE LAW, 2019).
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